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Editorial
A presença da sociedade civil

O país assiste, desde o 11 de agosto passado, à emergência de um ator relevante, até então 
tímido, quando não ausente, na cena política contemporânea: a sociedade civil organizada. Um 
manifesto em prol da democracia, com apoio amplo e objetivos muito claros, foi lido em inúmeros 
atos públicos ocorridos em São Paulo e diversas outras cidades brasileiras.

O texto exige, de forma clara, respeito ao processo e aos resultados eleitorais, assim como 
a coordenação harmônica entre os Poderes da República, em prol das tarefas que o mundo do 
presente impõe ao país. O impulso unitário que inspira o movimento transparece na diversidade 
de seus signatários: organizações de ensino superior, atores de movimentos sociais, entidades que 
congregam interesses de empresários e trabalhadores, além de centenas de milhares de cidadãos. Há 
diversidade política, com personagens de posições opostas nos embates recentes de nossa história, 
há diversidade de interesses econômicos, muitas vezes contraditórios, há diversidade de causas que 
congregam militantes e movimentos. Todos, no entanto, se manifestam hoje unifi cados, na defesa 
da democracia, contra as ameaças que sobre ela pesam.

A resistência contra os avanços do autoritarismo supera as contradições eleitorais dos candidatos 
do campo democrático com os candidatos do governo, arautos da agenda do retrocesso, para 
alcançar patamares mais elevados de luta. Veio à luz a afi rmação do consenso democrático, que une 
trabalhadores, empresários e intelectuais, representantes das forças vivas da nação.

É inescapável a associação do manifesto de hoje com o manifesto de ontem, a Carta aos Brasileiros, 
lida na mesma data de 1977, na Faculdade de Direito da USP, de impacto singular na derrota do 
regime ditatorial de então. 

Infelizmente, contudo, tampouco é possível deixar de relacionar essa manifestação vigorosa em 
prol da democracia com a divulgação, poucos dias depois, de conversações mantidas por grupo de 
empresários governistas, com ataques às instituições democráticas e apologia de regimes autoritários.

O sinal é claro: há movimentos entre os partidários da desordem e do autoritarismo. O risco às 
instituições permanece, portanto, apesar da manifestação de unidade e força dos partidários da 
democracia. 

Nesse quadro, a lição dos fatos aponta para a formulação de consignas comuns, ao lado da 
manifestação de diferenças políticas legítimas, no embate eleitoral, a todos os candidatos do campo 
democrático. 

Pelo comparecimento às urnas no dia do pleito, contra o voto em branco, contra o voto nulo, 
nenhum voto para os candidatos do autoritarismo.
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Toda eleição presidencial é histó-
rica, todavia, não na mesma pro-
porção, na medida em que algu-
mas sobressaem como marcos de 

rupturas que permitem o início de novos 
ciclos. Foi o caso da eleição de 1989, a 
primeira depois da redemocratização. A 
eleição de 1994 também foi histórica ao 
encerrar um ciclo de instabilidades eco-
nômicas, com a consolidação do Plano 
Real, e políticas dando início a um novo 
padrão de organização das preferências 
e identidades partidárias no país.

Ressentimento e reação conservadora: 
notas sobre uma eleição histórica
Eleição de 2022 pode indicar a ruptura ou o aprofundamento de ciclo 

reacionário incompatível com a democracia
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País tem a possibilidade de consagrar sua opção em prol da democracia por meio das urnas

Neste pleito, concorreram Fernan-
do Henrique Cardoso (FHC), ex-minis-
tro da Fazenda e renomado professor 
de Sociologia da Universidade de São 
Paulo (USP), e o líder sindical Luís Iná-
cio Lula da Silva. FHC concorreu pelo 
Partido da Social Democracia Brasilei-
ra (PSDB), representando um projeto 
social-liberal que priorizava a estabili-
dade econômica e a rentabilidade dos 
investimentos financeiros como estra-
tégia para o desenvolvimento e para a 
modernização do país.

RESSENTIMENTO E REAÇÃO CONSERVADORA: NOTAS SOBRE UMA ELEIÇÃO HISTÓRICA - MAYRA GOULART
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Tal projeto, assim como o PSDB, repre-
sentava identidades e interesses de eleito-
res que se identifi cavam com as camadas 
médias e altas, cujo ideal de sociedade 
se estruturava a partir dos princípios da 
meritocracia e da liberdade econômica. 
Lula concorreu pelo Partido dos Traba-
lhadores (PT), representando um projeto 
igualitário-democrático que envolvia, em 
termos prioritários, a redução da miséria 
e a inclusão das minorias demográfi cas e 
não demográfi cas.

Os pleitos de 1998, 2002, 2006 e 2010 
se inserem nos marcos do ciclo iniciado 
em 1994 e foram organizados por esta 
polarização entre duas forças situadas 
em posições relativamente próximas ao 
centro do espectro ideológico. Em ou-
tros termos, o sistema político brasileiro 
de 1994 a 2010 se organizou em torno 
da polarização entre duas alternativas de 
centro: (a) uma mais à esquerda,  cujos 
eleitores foram progressivamente assu-
mindo uma feição popular, reunindo os 
espectros menos favorecidos da socieda-

MAYRA GOULART - RESSENTIMENTO E REAÇÃO CONSERVADORA: NOTAS SOBRE UMA ELEIÇÃO HISTÓRICA

de em termos econômicos e simbólicos, 
atraídos pelas iniciativas distribuição de 
renda / fortalecimento do salário mínimo 
e pelos programas de ação afi rmativa vol-
tados às minorias implementados ao lon-
go dos governos petistas; e (b) outra mais 
à direita, que tinha em seu eleitorado as 
camadas médias e aquelas que se identi-
fi cavam com as administrações tucanas, 
atraídos por um discurso de liberdade 
econômica com responsabilidade social o 
que envolvia o respeito às minorias e aos 
direitos civis.

PT e PSDB, portanto, representam pro-
jetos de modernização que de um jeito 
ou de outro passam pela dissolução dos 
grilhões que nos atrelam a um passado 
patriarcal, refratário à pluralidade e in-
compatível com a consolidação da insti-
tucionalidade democrático-liberal ergui-
da pela Constituição de 1988, resultante 
do fechamento do ciclo autoritário civil-
-militar (1964-1985) que lhe precedera.

Não obstante, durante esse ciclo, 
aqueles segmentos sociais que de alguma 
maneira não se identifi cavam com essa 
ideia de modernização, cujos conteúdos 
ético-morais feriam sensibilidades conser-
vadoras, foram acumulando um conjunto 
de mágoas e ressentimentos em relação 
às transformações sociais em curso, pos-
to que identifi cavam-se com um ideal de 
sociedade e de família patriarcal, nostál-
gico em relação ao modelo de ordem do 
autoritário. 

Ainda que seja impossível operar uma 
datação precisa do processo, é possível 
sugerir que esse ressentimento, até então 
escondido na névoa de sentimentos con-
traditórios que perpassam os seres huma-
nos, passou a ganhar o espaço público, 
conforme foi encontrando símbolos ca-
pazes de destacá-los. Um desses símbolos 
foi a discussão da criminalização da ho-
mofobia que, já em 2008, serviu de mote 
para ações organizadas do campo evan-
gélico, que foi ganhando coesão política 
a partir da reação a este tipo de temática. 
Em paralelo, observa-se também o pro-
gressivo desconforto das camadas altas e 
médias com o processo de inclusão eco-
nômica e social que conferia maior visibi-
lidade às classes populares.

Tal ressentimento, apresentado como 
um ódio à esquerda e ao PT, que não 

O SISTEMA POLÍTICO 
BRASILEIRO 
DE 1994 A 2010 
SE ORGANIZOU 
EM TORNO DA 
POLARIZAÇÃO ENTRE 
DUAS ALTERNATIVAS 
DE CENTRO

“

“
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SAIBA MAIS SOBRE A AUTORA

MAYRA GOULART

podia ser canalizado pelas lideranças do 
PSDB, demasiado identifi cadas com tais 
transformações, encontra em Jair Bol-
sonaro um porta-voz. Sua liderança foi 
gestada ao longo de sete mandatos con-
secutivos como deputado federal, ao 
longo dos quais manteve uma atuação 
parlamentar consistente voltada à de-
fesa das Forças Armadas e demais seg-
mentos identificados com o modelo de 
sociedade autoritário, elitista e patriarcal 
oriundo do passado.

A eleição de 2022 é, portanto, parti-
cularmente histórica na medida em que 
pode indicar a ruptura ou o aprofunda-
mento deste ciclo reacionário, incompatí-
vel com os marcos constitucionais demo-
crático-liberais e com a confi guração de 
uma sociedade aberta ao pluralismo de 
afetos, identidades e cosmovisões. Oxalá 
ela seja sufi ciente para que o país con-
sagre sua opção em prol da democracia 
através das urnas e que não seja preciso 
buscar outras formas de derrotar o au-
toritarismo que ameaça pegar em armas 
para se defender.

OBSERVA-SE TAMBÉM 
O PROGRESSIVO 
DESCONFORTO DAS 
CAMADAS ALTAS 
E MÉDIAS COM O 
PROCESSO DE INCLUSÃO 
ECONÔMICA E SOCIAL 
QUE CONFERIA MAIOR 
VISIBILIDADE ÀS 
CLASSES POPULARES

“

“
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Para Mayra Goulart, “tal ressentimento, apresentado como um ódio à esquerda e ao 
PT, que não podia ser canalizado pelas lideranças do PSDB, demasiado identifi cadas 

com tais transformações, encontra em Jair Bolsonaro um porta-voz”

RESSENTIMENTO E REAÇÃO CONSERVADORA: NOTAS SOBRE UMA ELEIÇÃO HISTÓRICA - MAYRA GOULART
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As eleições de 2022 compreendem, 
no plano nacional, além do pleito pre-
sidencial e das disputas pelos governos 
dos estados e do Distrito Federal, a reno-
vação de um terço do Senado Federal e 
da totalidade da Câmara dos Deputados. 
Interessa-nos aqui as eleições para a Câ-
mara, porque é nelas que serão aplica-
das regras eleitorais novas.

A proibição de coligações é o maior 
exemplo: pela primeira vez será aplicada ao 
processo de escolha de deputado federal, 

A Câmara dos Deputados nas  
eleições de 2022

embora não seja uma inovação absoluta, 
porque aplicada ao pleito de 2020 nas elei-
ções municipais, para o cargo de vereador.

A segunda inovação legislativa, esta 
de fato inaugural em 2022, consiste 
na permissão para o estabelecimento 
de federações entre partidos políticos, 
uma articulação entre essas formações 
que substitui, em outros termos, a nos-
so ver mais avançados, as antigas co-
ligações, não mais admitidas nas elei-
ções para os cargos proporcionais. 

Quociente eleitoral individual e cláusula de barreira são algumas das novidades no pleito de 2 de outubro
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Partidos reunidos em federação poderão ter alguma vantagem em 
face dos isolados na definição dos candidatos eleitos

ARLINDO FERNANDES DE OLIVEIRA - A CÂMARA DOS DEPUTADOS NAS ELEIÇÕES DE 2022
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“NO PLEITO PASSADO, 
DE 2020, PARA 
VEREADOR, TODOS OS 
PARTIDOS PUDERAM 
PARTICIPAR DO 
CHAMADO RATEIO 
DAS SOBRAS “Sistema Eleitoral e suas mudanças
Temos, claro, ao lado disso, o tradicio-

nal sistema eleitoral proporcional de listas 
abertas, utilizado no Brasil desde o fim 
da Segunda Guerra, com pequenas alte-
rações pontuais, em alguns pleitos. Esse 
sistema eleitoral compreende o voto uni-
nominal (vota-se em uma pessoa, não em 
um partido, como em outros países) e a 
definição dos candidatos eleitos a partir 
de dois cálculos, o quociente eleitoral e o 
quociente partidário.

O quociente eleitoral define o número 
de votos necessários para eleger um de-
putado, e o quociente partidário, quantos 
deputados cada formação, partido ou fe-
deração elegerá. Depois disso, se sobrarem 
vagas, faz-se um novo cálculo, que define 
os últimos eleitos pelo chamado critério 
das maiores médias.

Nesse segundo momento, o do cálculo 
das sobras, o Código Eleitoral sofreu ou-
tra alteração, que será aplicada em 2022 
pela primeira vez. Somente participam do 
rateio das vagas remanescentes, as ditas 
sobras, os partidos que alcançarem 80% 
do quociente eleitoral. No pleito passado, 
de 2020, para vereador, todos os partidos 
puderam participar do chamado rateio das 
sobras, solução legislativa que melhor apli-
ca o princípio da verdade eleitoral, ou seja, 
que o resultado da eleição revele e expres-
se melhor a vontade do eleitor.

“O NÚMERO DE PARTIDOS 
OU FEDERAÇÕES QUE 
NÃO ALCANÇARÃO O 
QUOCIENTE ELEITORAL 
DEVE AUMENTAR “

A CÂMARA DOS DEPUTADOS NAS ELEIÇÕES DE 2022 - ARLINDO FERNANDES DE OLIVEIRA

O quociente eleitoral individual
Exige-se também, neste pleito, tal como 

no anterior, o que se chama de quociente 
eleitoral individual, à falta de melhor defini-
ção. Por ele, o candidato para ser eleito de-
putado federal deve receber votação equi-
valente a 10% do quociente eleitoral. Essa 
medida foi adotada para limitar o efeito de 
um candidato com muitos votos “puxar” a 
eleições de outros de seu partido, mesmo 
com votação pouco expressiva, fenômeno 
conhecido como Efeito Enéas.

Para que se tenha uma ideia do impacto 
dessa regra, tomemos como exemplo o Esta-
do de São Paulo, onde o quociente eleitoral 
na eleição de 2018 ficou em 300 mil votos. 
Nesse caso, somente pôde ser beneficiado 
pela votação de candidatos “puxadores” o 
candidato que obteve ao menos 30 mil votos. 

Nessa matéria, foi incorporada no Có-
digo Eleitoral uma segunda inovação, 
que reputamos desprovida de qualquer 

sentido. O candidato do partido que não 
alcançou o quociente eleitoral, ao contrá-
rio de todos os demais concorrentes, deve 
obter 20% do quociente eleitoral, e não 
apenas 10%, para obter uma das cadeiras 
em jogo. Essa regra legal, ao exigir que 
um candidato tenha o dobro dos votos 
de outro para alcançar a mesma cadeira, 
contém flagrante violação ao princípio 
constitucional da isonomia, além violar 
os princípios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade. Mas isso talvez somente 
seja visualizado por partidos e candidatos 
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Para Arlindo Fernandes de Oliveira, candidatos das federações partidárias podem ter vantagens na Eleição para a Câmara dos Deputados

ARLINDO FERNANDES DE OLIVEIRA - A CÂMARA DOS DEPUTADOS NAS ELEIÇÕES DE 2022

quando os resultados das eleições estive-
rem em mãos, no dia 2 de outubro.

A cláusula de barreira
Neste certame de 2022, exige-se de cada 

partido, para alcançar o direito de funcionar 
plenamente na Câmara dos Deputados, bem 
como ter acesso aos recursos do Fundo Parti-
dário e à propaganda partidária na TV, que ob-
tenha 2% dos votos válidos nas eleições para 
a Câmara Federal. Não é pouca coisa porque, 
como temos 156 milhões de eleitores, a absten-
ção oscila em torno de 20% e os votos bran-
cos e nulos atingem cerca de 10% do total, 
teríamos um desempenho mínimo partidário 
para superar a cláusula de barreira ou de de-
sempenho em torno dos 2 milhões de votos. 
O caminho alternativo, mais difícil, é eleger 11 
deputados federais em 9 estados diferentes.

Votos “desperdiçados”
Diz-se “desperdiçado”, nessa acepção, 

não o voto dado a um mau candidato, 
mas aquele que, além de não eleger o seu 
candidato, não ajuda a outro candidato do 
mesmo partido ou federação a se eleger. 
Dada a vedação às coligações, o número de 
partidos ou federações que não alcançarão 

o quociente eleitoral deve aumentar, caso 
em que os votos dados aos seus candidatos 
não elegem nem ajudam a eleger. Em que 
formações partidárias devem se concentrar 
os votos “desperdiçados”? A resposta a 
essa questão pode ser decisiva para a futu-
ra composição da Câmara dos Deputados.

E os resultados?
Adotadas essas regras, que Câmara 

dos Deputados teremos para a nova legis-
latura, entre 2023 e 2026? É muito difícil 
avaliar. Entretanto, conhecendo os resul-
tados de eleições anteriores, a história do 
desempenho das coligações em face dos 
partidos isolados e considerando a fede-
ração partidária como uma modalidade 
de coligação, é possível estimar que os 
partidos reunidos em federação poderão 
ter alguma vantagem em face dos isola-
dos na definição dos candidatos eleitos. 
A extensão desse efeito somente os elei-
tores de outubro poderão dizer.

SAIBA MAIS SOBRE O AUTOR

ARLINDO FERNANDES DE OLIVEIRA
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O início do Manifesto do Partido 
Comunista, de Karl Marx e Frie-
drich Engels, publicado origina-
riamente em 1848, é bem conhe-

cido pelo público, assim também como o 
fi nal. “Um fantasma circula pela Europa 
– o fantasma do comunismo.” (Marx; En-
gels, 2012: 43). A partir desse mote, os 
dois pensadores desenvolvem a argumen-
tação sobre o que seria o comunismo, já 
que os detratores não sabiam com exati-
dão do que estavam falando, quando cita-
vam o ‘perigo do comunismo’. 

A tópica anticomunista na linguagem fascista
O fascismo visa a um retorno aos dias passados de glória e suas as atitudes e discursos 

estão sempre à disposição quando as elites econômicas se sentirem ameaçadas 
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Tanto com base imperialista ou racial, o fascismo apresenta como objetivo primordial um retorno aos “dias passados de glória”

Após a Revolução Russa, em 1917, e 
a tomada do poder pelos bolcheviques, 
em outubro do mesmo ano (no calendá-
rio juliano), o fantasma amplifi cou sua in-
tensidade. Os fascismos – movimentos de 
extrema direita, de fundo populista – não 
surgiram como uma reação automática 
contra o comunismo. A concepção do 
fascismo como excesso obsceno do ca-
pitalismo funciona mais como slogan do 
que como categoria rigorosa. 

Os donos do capital não se transfor-
mam em fascistas, como num passe de 

A TÓPICA ANTICOMUNISTA NA LINGUAGEM FASCISTA - DELMO ARGUELHES
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mágica. As elites econômicas, a princípio, 
não gostam dos fascistas, porém, gostam 
menos ainda – ou realmente odeiam – de 
revoluções populares, movimentos rei-
vindicatórios, ou qualquer obstáculo aos 
privilégios de classe que ostentam. Mas 
esse não é o único ponto de interesse das 
elites no movimento fascista. Este, ne-
cessariamente, sempre toma medidas a 
favor do grande capital, e contrárias às 
necessidades e anseios populares.

O fascismo apresenta como objetivo 
primordial um retorno aos dias passados 
de glória, já que a modernidade implicou 
na degeneração do corpo da pátria, tan-
to com base imperialista (no caso italia-
no) ou racial (no caso alemão). A solução 
para reconduzir o país ao lugar devido, 
para Mussolini seria restaurar a efi ciên-
cia militar dos romanos antigos, partindo 
para a conquista de territórios e colônias; 
para Hitler, seria fundar uma raça de 
sobre-humanos, a partir do povo alemão. 

Mesmo com a queda desses dois regi-
mes mais notórios, houve sobrevivência 
de muitos elementos fascistas pós 1945, 
desde os aspectos práticos mais brutais, 
como também na agenda socioeconômi-
ca, não menos violenta. Parte considerá-
vel do discurso fascista elegia a luta con-
tra o comunismo como prioritária. Tal luta 
tornou-se o leitmotiv da política externa 
estadunidense, entre 1947 e 1991. Tal 
fato corrobora a assertiva sobre as atitu-
des fascistas que conseguiram sobreviver 
à queda dos regimes. 

Na luta contra o comunismo, os Esta-
dos Unidos patrocinaram dezenas de gol-
pes de estado por todo mundo, apoiando 
ditaduras que diziam “combater o comu-
nismo”, como se fosse uma senha para 
se garantir ampla autonomia. Numa cena 
do fi lme Todos os homens do presiden-
te (1976), dirigido por Alan Pakula, um 
dos homens presos – que mais tarde será 
identifi cado como agente da CIA – se 
apresenta na audiência de custódia como 
‘anticomunista’, provocando estranheza 
ao magistrado, pelo fato de não existir 
profi ssão como essa. Anticomunismo, 
nesse caso, era nada mais, nada menos 
do que um tópico do discurso.

A teoria dos topoi (τὀποι), a tópica, 
possuía na Antiguidade Clássica uma fun-
ção importante na arte da retórica. Com 

DELMO ARGUELHES - A TÓPICA ANTICOMUNISTA NA LINGUAGEM FASCISTA

a decadência da retórica clássica, o tópos 
(singular de topoi) ganhou uma nova fun-
ção: ser um lugar comum, um cliché de 
emprego universal (Curtius, 1996: 109). 
Os topoi ‘comunismo’ e ‘anticomunis-
mo’, na linguagem da extrema direita, 
possuem conteúdos plásticos, prontos 
para serem aplicados em qualquer caso e 
contra qualquer um. 

No aspecto político mais imediato, “co-
munista” é equivalente à categoria infa-
me “judeu errante”, do século XIX. O ju-
deu errante, fi gura que não existe fora do 
mundo das ideias, é também um cliché. Ele 
se recusava a se integrar à vida nacional, 
e estaria sempre a conspirar para tomar o 
poder. Era um ‘inimigo objetivo’ (Arendt, 
1989: 474ss). Enquanto um criminoso co-
mum precisa fazer algo que uma lei ante-
rior determine ser crime, o inimigo objetivo 
seria perseguido pelo que ele poderia fazer, 

QUALQUER ATO QUE 
DESAGRADE AS 
ELITES ECONÔMICAS 
É CLASSIFICADO 
COMO COMUNISMO, 
DA MESMA FORMA 
QUE OS DIVERGENTES 
SÃO CHAMADOS DE 
COMUNISTAS

“

“
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SAIBA MAIS SOBRE O AUTOR

DELMO ARGUELHES

OS FASCISMOS – 
MOVIMENTOS DE 
EXTREMA DIREITA, DE 
FUNDO POPULISTA 
– NÃO SURGIRAM 
COMO UMA REAÇÃO 
AUTOMÁTICA CONTRA O 
COMUNISMO

“

“
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“As massas, que não são donas do capital, podem aderir ao sedutor discurso fascista 
por meio da ideologia”, explica  Delmo Arguelhes

A TÓPICA ANTICOMUNISTA NA LINGUAGEM FASCISTA - DELMO ARGUELHES

como portador de tendências perigosas. O 
caráter plástico da categoria ‘judeu errante’ 
a torna possível de ser atribuída a todos e a 
qualquer um.

O comunismo no discurso da direita brasi-
leira, portanto, funciona como um albergue 
espanhol; o hóspede só encontra lá o que 
ele mesmo levou. Assim, qualquer ato que 
desagrade as elites econômicas é classifi cado 
como comunismo, da mesma forma que os 
divergentes são chamados de comunistas. 

Se tudo que diverge do mundo ideal de 
um fascista (ou de um defensor da moral 
familiar, por exemplo) é comunismo, então, 
o comunismo, para ele, não é nada. Paro-
diando Hannah Arendt, as atitudes e dis-
cursos fascistas sempre estão à disposição, 
a qualquer tempo, quando as elites econô-
micas se sentirem ameaçadas ou despresti-
giadas. Já as massas, que não são donas do 
capital, podem aderir ao sedutor discurso 
fascista por meio da ideologia.
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Entrevista concedida a André Eduardo, Arlindo Fernandes de Oliveira, 
Benito Salomão e Benjamin Sicsú

ENTREVISTA ESPECIAL | EDMAR BACHA

“Não vai ter golpe”

15REVISTA POLÍTICA DEMOCRÁTICAAGOSTO  2022

Economista da equipe de governo que criou Plano Real diz que orçamento está 
apropriado por interesses políticos e destaca importância de o país se mobilizar 

diante de ameaças à liberdade e à democracia
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Sócio fundador e membro do conse-
lho diretor do Instituto de Estudos 
em Política Econômica/Casa das 
Garças, o economista Edmar Bacha 

diz que os políticos aprenderam a lição 
de que “o controle da inflação é eleito-
ralmente importante”. Ele, que participou 
da equipe econômica do governo que ins-
tituiu o Plano Real, afirma que “o Brasil 
tem um governo inchado” e “orçamento 
apropriado por interesses específicos”.

Em entrevista exclusiva à revista Polí-
tica Democrática online de agosto (46ª 
edição), Bacha ressalta a sustentabili-
dade e o desenvolvimento do país com 
equilíbrio ambiental. “Temos que pen-
sar em uma alternativa, e a alternativa 
é a floresta”, afirma ele, que é ex-presi-
dente do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES) e 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Fo
to

: R
ep

ro
du

çã
o/

Sk
et

ch
 P

ro
du

çõ
es

Autor do livro No País dos Contrastes: 
Memórias da Infância ao Plano Real, em 
que revisita a trajetória acadêmica e profis-
sional que o levou ao mais bem-sucedido 
projeto de estabilização econômica do Bra-
sil, o economista critica o governo Bolso-
naro. “Com as suas ameaças institucionais, 
faz com que o câmbio se deteriore e pro-
voca uma inflação adicional àquela que o 
resto do mundo experimenta em face das 
mesmas circunstâncias”, analisa.

Bacha diz ter assinado a carta em defesa 
da democracia organizada pela Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo 
(USP), que ultrapassou um milhão de as-
sinaturas. “Estamos todos dispostos a não 
somente assinar o manifesto, mas a ir para 
a rua em defesa das instituições, da demo-
cracia e, principalmente, dos órgãos supe-
riores de Justiça, como o Tribunal Superior 

Eleitoral”, destaca. A seguir, confira os 
principais trechos da entrevista.

Revista Política Democrática (RPD): O 
país tem hoje déficit fiscal calculado pela 
Instituição Fiscal Independente (IFI) de, 
aproximadamente, R$ 200 bilhões e sofre 
deterioração cada vez maior no ambiente 
institucional que deve tratar dessa questão. 
No campo da política há, também, dete-
rioração do tratamento dessa matéria no 
Congresso. O senhor acredita que teremos 
ambiente institucional para colocar este 
país nos trilhos?

Edmar Bacha (EB): Acredito que sim. 
Obviamente, sem boas instituições, não se 
vai a lugar nenhum, mas também acredito, 
inclusive, por experiência própria, na ques-
tão da liderança. Veja a importância que 
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teve a liderança do Fernando Henrique 
Cardoso para a execução do Plano Real. 
Com toda a sapiência que os economis-
tas pudessem ter, se não fosse a liderança 
do Fernando Henrique, não haveria plano 
Real. Todos nós da equipe estávamos mui-
to relutantes naquelas condições políticas 
e governamentais tão precárias daquele 
período, logo após o impeachment de Fer-
nando Collor. Itamar [Franco] entrou. Em 
sete meses, ele já tinha tido três ministros 
da Fazenda. O apoio no Congresso era 
dúbio, e fazer um plano daquela enver-
gadura, com condições institucionais tão 
ruins, somente funcionou porque havia 
Fernando Henrique, com aquela capaci-
dade enorme de dialogar, o enorme res-
peito que ele tinha no Congresso, junto 
ao presidente da República também, e a 
liderança que ele exercia sobre a equipe. 

O ORÇAMENTO ESTÁ 
APROPRIADO POR INTERESSES 
ESPECÍFICOS

“
“

PRECISAMOS MOBILIZAR A 
POPULAÇÃO PARA ENTENDER 
O QUANTO QUE O ORÇAMENTO 
ESTÁ APROPRIADO POR 
INTERESSES ESPECÍFICOS QUE 
NÃO SÃO DO INTERESSE DA 
POPULAÇÃO EM GERAL E COMO 
É POSSÍVEL 

“

“

Depende muito da qualidade da liderança 
que vamos eleger este ano.

RPD: O senhor está otimista ou pessi-
mista quanto à possibilidade de conseguir-
mos enfrentar defi nitivamente essa eterna 
questão fi scal no nosso país? 

EB: Estou totalmente integrado na 
campanha da Simone [Tebet]. Se Simone 
for eleita, não tenho nenhuma dúvida, 
dada a qualidade dela e a qualidade da 
equipe que ela vai levar, que consegui-
remos lidar com a situação, inclusive, 
porque há quadros políticos também de 
muito boa qualidade, que sabem lidar 
com o Congresso. Então, depende. Com 
os dois que estão na liderança das pes-
quisas, não sei, não. 

RPD: O senhor acha, então, que esse 
rombo de R$ 200 bilhões é difícil de 
combater?

EB: Não tenho nenhuma dúvida. Se o 
atual presidente se reeleger, estamos mal. 
Mas com o Lula, também, não me animo 
muito, não, dado o que a Dilma fez em ter-
mos de descontrole fi scal.

RPD: Como o senhor acha possível 
conciliar a responsabilidade fi scal com a 
necessidade de responsabilidade social?  
Furamos ou não o teto? Como atingir a 
melhoria da distribuição de renda, hoje o 
pior problema do Brasil?

EB: Ao lado da questão social, que nos 
persegue desde a colônia, temos a questão 
de um governo inchado, que absorve mais 
de um terço da renda nacional e não entre-
ga serviços. Não entrega serviços por quê? 
O orçamento está apropriado por interes-
ses específi cos. Por exemplo, vê lá os 4,5% 
do PIB que vão para incentivos fi scais. Rico 
não paga imposto de renda. A classe mé-
dia alta está toda pejotizada. Então, temos, 
realmente, um problema muito sério. Já 
gastamos demais, gastamos mal demais, 
e tem essa questão de como fazer caber 
benefício social para valer no orçamento. A 
resposta óbvia é: vamos substituir o gasto 
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que está malfeito por um gasto que seja 
bem feito. Há quem fale: “mas isso está 
muito difícil, politicamente impossível fazer 
isso, fazer aquilo. Imagina, se você vai me-
xer com esse ou aquele, não vai conseguir”. 
Teria que aumentar imposto, mas o impos-
to em geral já está muito elevado. Então, 
como é que faz? Fura o teto? O problema 
não é tanto furar o teto, mas voltar com o 
problema da dívida, para, lá na frente, ter 
inflação. E aí não resolveu nada. Tenta re-
solver o problema do pobre agora, furando 
o teto, e deixa de resolver porque aumen-
ta a inflação lá na frente. A solução é ter 
uma movimentação política forte. Precisa-
mos mobilizar a população para entender 
o quanto que o orçamento está apropriado 

por interesses específicos que não são do 
interesse da população em geral e como é 
possível – alterando as prioridades no gas-
to do governo e melhorando a qualidade 
da receita, seja com uma reforma simpli-
ficadora dos impostos indiretos, seja com 
uma reforma com progressividade do im-
posto de renda – resolver essa situação de 
maneira estruturalmente melhor, em vez 
de ficar discutindo se fura teto ou não fura 
teto, que é  uma maneira errada de colocar 
o problema. Temos que entender o que é 
a substância da questão. O teto é apenas 
um instrumento para tentar forçar uma 
solução positiva. Se não está funcionando, 
vamos pensar se há algo melhor que fun-
cione, mas tendo que levar em conta essa 
questão: o Brasil, além de ter um governo 
inchado, grande, também tem uma dívida 
interna enorme para um país de nossa ren-
da. A última coisa que a gente quer é virar 
Argentina. Então, está difícil, precisa de 
muita liderança, muita qualidade política, 
além de qualidade na análise econômica.

RPD: Hoje, com a crise climática e a fal-
ta de energia no mundo, especialmente na 
Europa, a gente vê as vantagens competiti-
vas do Brasil, um país riquíssimo em água, 
em qualidade de solo, ainda com uma ve-
getação bastante grande, e que começa, 
cada vez mais, a fazer contas mostrando 
que, se simplesmente reflorestar a área 
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O BRASIL, ALÉM DE TER UM 
GOVERNO INCHADO, GRANDE, 
TAMBÉM TEM UMA DÍVIDA 
INTERNA ENORME PARA UM 
PAÍS DE NOSSA RENDA

“

“
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degradada e usar isso para produzir hidro-
gênio verde, o país será um dos principais 
exportadores do mundo. Essa mudança 
é possível no Brasil nos próximos anos, 
dando prioridade para a economia verde, 
com a qual, além de renda de exportação 
e de abastecimento de produtos competi-
tivos no mercado interno, haveria também 
possibilidade de geração de empregos mais 
qualificados. Gostaria que o senhor co-
mentasse esse tema.

EB: Integralmente de acordo. Nós esta-
mos falando da Amazônia, não? Porque 
não é só a questão das vantagens do re-
florestamento em si, é também a questão 
dos créditos de carbono que isso pode ge-
rar para o país. Temos o compromisso de 
zerar a emissão em 2050 para o grosso das 
atividades econômicas no mundo. Isso só 
vai ser possível não diretamente, mas por 
meio da compra de créditos. E quem pode 
oferecer esses créditos? Somos nós, preser-
vando e reflorestando a Amazônia. Então, 
tem esse ganho adicional, e podemos pen-
sar que é algo muito importante, em uma 
estratégia alternativa de desenvolvimento 
da Amazônia, que não envolva a maluqui-
ce de tentar substituir regionalmente im-
portações de bens industrializados. A gen-
te fez uma Zona Franca, que, em vez de 
exportar, serve para substituir importação. 
São Paulo manda as peças, eles montam 
a bicicleta [na Zona Franca] e mandam de 

volta para São Paulo. Isso é uma coisa lou-
ca. E com o custo que isso implica para o 
país em termos de subsídios fiscais, temos 
que pensar em uma alternativa, e a alter-
nativa é a floresta. É nessa direção que te-
mos que trabalhar. 

RPD: O Brasil, aproximadamente de cin-
co em cinco anos, apresenta surtos infla-
cionários que colocam o Banco Central em 
uma sinuca de bico. Tivemos isso, recente-
mente, no governo Dilma, na transição do 
governo Fernando Henrique para o gover-
no Lula e agora, de novo, vemos a inflação 
batendo na porta. Quais são as reformas 
necessárias que o Brasil precisa enfrentar 
para resolver de vez esse problema da infla-
ção, visto que fizemos a reforma monetária 
no Plano Real, fizemos um conjunto de re-
formas de saneamento do sistema finan-
ceiro nos anos 90 e, mais recentemente, 
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TEMOS QUE PENSAR EM UMA 
ALTERNATIVA, E A ALTERNATIVA 
É A FLORESTA

“
“



ENTREVISTA ESPECIAL - EDMAR BACHA 

REVISTA POLÍTICA DEMOCRÁTICA20 AGOSTO  2022

Fo
to

: R
ep

ro
du

çã
o/

Fa
ce

bo
ok

não era impopular; ao contrário, era mui-
to popular. E aí, no Plano Real, quando a 
gente fez a coisa certa, de novo os políti-
cos comprovaram: “Cara, a gente para a 
inflação, a gente se elege, se reelege até 
quatro anos depois que parou a inflação”. 
Então, essa percepção de que o controle 
da inflação é eleitoralmente importante 
é uma lição que os políticos aprenderam. 
Tanto é assim que, quando a Dilma dei-
xou chegar nos 10%, tiraram ela do poder. 
Agora, com a inflação de novo acima de 
10%, olha o que o incumbente atual está 
sofrendo nas pesquisas eleitorais. E fazen-
do essas maluquices, a PEC “kamikaze”, 
para reduzir temporariamente a inflação 
agora, para aumentar no ano que vem. 
Imagina, em 1964, não havia Banco Cen-
tral, era o Banco do Brasil, e lembro que, 
quando criaram o Banco Central, o Rober-
to Campos queria que fosse independen-
te, um daqueles generais-presidente falou, 
quando contaram para ele: “Mas tem um 
Banco Central independente, general!”. 
Ele disse: “Presidente aqui sou eu”. E de-
mitiu o Dênio Nogueira, que foi o primeiro 

de forma até atrasada em relação ao mun-
do, demos a autonomia de que o Banco 
Central necessitava para poder perseguir a 
meta de inflação, e não conseguimos resol-
ver o problema da inflação? O que falta?

EB: É uma pergunta difícil. Nós nunca 
mais voltaremos ao regime que tínhamos 
antes do Plano Real. E por que não? Por-
que os políticos aprenderam a lição. É uma 
lição que eles aprenderam, na verdade, não 
com o Real, mas com o Cruzado, porque, 
na ditadura, política de contenção da infla-
ção era política de arrocho salarial. Então, a 
política de controle da inflação, na ditadu-
ra, tinha um mau nome, porque queriam 
apertar o torniquete monetário, segurar a 
variação de salários, e isso contribuía tanto 
para desemprego quanto para piora da dis-
tribuição de renda. Com certeza, políticas 
anti-inflacionárias eram impopulares. Ago-
ra, no Plano Cruzado, com aquela malu-
quice que foi o Plano Cruzado, os políticos 
aprenderam: “Cara, quando a gente para 
a inflação, a gente se reelege”. Eles viram 
que tinha um jeito de parar a inflação que 

presidente do Banco Central do Brasil. A 
gente melhorou muito desde então. Ima-
gina se o PT apoiaria a independência do 
Banco Central em outros tempos. Há um 
respeito que é dado por essa consciência de 

que, se você mexer, se você brincar muito 
e deixar a inflação subir, você está fora do 
governo. Por isso, acho, pelo menos esse 
problema da hiperinflação, nós não vamos 
mais ter. Agora, tem o problema de que 
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CONTROLE DA INFLAÇÃO É 
ELEITORALMENTE IMPORTANTE 
É UMA LIÇÃO QUE OS 
POLÍTICOS APRENDERAM

“

“

O NOME É BOLSONARO, 
SÃO AS MALUQUICES 
DELE QUE, COM AS SUAS 
AMEAÇAS INSTITUCIONAIS, 
FAZ COM QUE O CÂMBIO SE 
DETERIORE E PROVOCA UMA 
INFLAÇÃO ADICIONAL ÀQUELA 
QUE O RESTO DO MUNDO 
EXPERIMENTA EM FACE DAS 
MESMAS CIRCUNSTÂNCIAS

“

“

seguimos com uma alta inflação. No Brasil, 
hoje, estamos com 12% de inflação, os Es-
tados Unidos estão com 9%. O que são os 
3% adicionais? O nome é Bolsonaro, são 
as maluquices dele que, com as suas amea-
ças institucionais, faz com que o câmbio se 
deteriore e provoca uma inflação adicional 
àquela que o resto do mundo experimenta 
em face das mesmas circunstâncias. Mas o 
Banco Central brasileiro não está fora da 
curva do jeito que o banco americano está, 
eles vão ter que subir muito os juros lá. O 
desemprego lá está em 3,5%, a pressão in-
flacionária continua muito forte, e eles vão 
ter que subir mais os juros. Nós, aqui, não. 
O Banco Central já pode parar onde está. 
Se não fossem as maluquices do Bolsonaro, 
a gente já teria resolvido o problema, com 
uma trajetória de convergência muito mais 
forte do que aquela que podemos projetar 
hoje. Enfim, há também problemas técni-
cos e essas questões que você menciona 
são relevantes na discussão econômica.

RPD: Os bancos centrais, de forma ge-
ral, não só no Brasil, nos últimos 30 anos, 
como em boa parte dos países, passaram 
a buscar metas de inflação, a atuar como 

suavizadores do ciclo econômico, a fazer 
política monetária, em grande medida, 
olhando para preço dos ativos nos merca-
dos financeiros e de capital. São também 
os gestores da dívida pública dos governos, 
das dívidas soberanas e têm, talvez, pou-
cos instrumentos. Os bancos centrais não 
estão assumindo responsabilidades demais 
com instrumentos de menos? O que o se-
nhor pensa a respeito disso?

EB: Essa questão de ter instrumentos 
de menos, eu não sei, porque, em última 
análise, o pessoal que está no Banco Cen-
tral não foi eleito. Estão lá para fazer um 
trabalho técnico. Quantos instrumentos 
você quer colocar na mão de quem não 
foi eleito? Acho que precisa ter cuidado. 
Nós, aqui no Brasil, temos o Conselho 
Monetário Nacional, o popular Cemenê, 
que é uma coisa boa. Podemos até discu-
tir seu formato, suas funções, mas os mi-
nistros que o compõem respondem dire-
tamente ao presidente da República e não 
têm um mandato fixo como o presidente 
do Banco Central. Então, são represen-
tantes políticos que estão ali responden-
do à condução política. A fixação das me-
tas, por exemplo, é muito bom que seja 
o Cemenê que faça e não o Banco Cen-
tral. O Banco Central tem que reportar ao 
Cemenê quando não cumpre as metas. 
Esse arranjo está legal. No Brasil, o Banco 
Central é responsável pelas reservas in-
ternacionais também. Está funcionando, 
mas teve uma época que se queria ven-
der reserva, e aí a questão é saber quem 
é o responsável pela reserva. Porque as 
reservas são do Tesouro, mas quem deter-
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mina a política relacionada a elas é o Ban-
co Central. São questões importantes, 
há muito tempo discutidas. Nos Estados 
Unidos, essa questão está de novo em 
debate, o pessoal achando que o Banco 
Central lá está sendo muito subserviente 
ao Executivo, com toda a independência 
formal que tem. Essa questão vai ficar 
conosco, não vai embora, e temos que ir 
aperfeiçoando, pouco a pouco, tateando 
para ver as melhores soluções, consisten-
tes com a estabilidade de preços e a reto-
mada do crescimento. Agora, é verdade, 
se o Banco Central estiver preocupado 
com a economia verde, com distribuição 
de renda, nós vamos entrar por um cami-
nho complicado. O Banco Central, desde 
a presidência de Ilan Goldfajn, também 
está fazendo um trabalho maravilhoso, 
que é de regulação financeira progressis-
ta. O Pix é uma invenção extraordinária e 
de grande potencial para trazer a popu-
lação para o sistema bancário e desfrutar 
dele, parar de pagar taxas sobre serviços 
que não têm custo, porque o Banco Cen-
tral fez a centralização contra os inte-
resses dos bancos. O Banco Central está 
nessa questão da liberdade bancária, de 
você ser o possuidor do seu próprio nível 
de crédito, que você possa carregar seu 
crédito de um banco para outro. Nós sa-
bemos que temos aqui um sistema ban-
cário oligopolizado. O Banco Central está 

dando muita corda para as fintechs para 
reduzir o poder oligopolístico dos bancos. 
Tudo isso, esse papel de regulação ban-
cária progressista, é algo que se agrega 
às funções do Banco Central, mas é algo 
que precisava e precisa ser agregado.

RPD: Como é que o Brasil pode e que 
tipos de políticas seriam mais efetivas 
para sair dessa situação de produtivida-
de estagnada, impedindo nossa saída da 
armadilha da renda média? 

EB: Essa é uma questão central do país 
hoje.  Diria o seguinte, para simplificar: 
produtividade depende de quatro coisas. 
A primeira é tecnologia. Você tem que 
ter acesso à tecnologia mais moderna 
que existe no mundo, porque você tem 
que trabalhar na fronteira de produção e 
com os insumos mais modernos que essa 
tecnologia oferece. A segunda é econo-
mia de escala. Você só consegue barate-
ar produtos e aumentar a produtividade 
se tiver escala de produção. O terceiro 
ponto é especialização. Se você é um 
supermercado, tudo bem, mas, se for 
um supermercado produzindo  porção 

SE NÃO FOSSEM AS 
MALUQUICES DO BOLSONARO, 
A GENTE JÁ TERIA RESOLVIDO 
O PROBLEMA, COM UMA 
TRAJETÓRIA DE CONVERGÊNCIA 
MUITO MAIS FORTE DO QUE 
AQUELA QUE PODEMOS 
PROJETAR HOJE

“

“

O PIX É UMA INVENÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA E DE GRANDE 
POTENCIAL PARA TRAZER A 
POPULAÇÃO PARA O SISTEMA 
BANCÁRIO E DESFRUTAR DELE

“

“
de pecinhas, uma porção de coisinhas 
diferentes, não. Você tem que se espe-
cializar, isso é Adam Smith e David Ricar-
do. E o quarto ponto é a concorrência. 
Isso o Schumpeter já nos dizia. O grande 
propulsor do crescimento é a inovação, 
e inovação é concorrência, é você estar 
permanentemente desafiado em relação 
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aos seus concorrentes, efetivos ou po-
tenciais, para sempre estar aprimorando 
seu desempenho. Como é que você con-
segue essas quatro coisas? Com abertu-
ra. Tem que participar do comércio in-
ternacional. Você não pode ficar como a 
nossa indústria, olhando para o próprio 
umbigo e desfrutando de uma situação 
oligopolística de exploração do mercado 
interno, que é um mercado relativamen-
te grande, mas, hoje em dia, qual é o PIB 
brasileiro? 2% do PIB mundial. Ou seja, 
98% do mercado mundial está do lado 
de fora. Então, essa questão é funda-
mental. O que falei antes, dos interesses 
que se refletem no orçamento, aqui são 
os interesses que se refletem na política 
econômica em geral, que é esse fecha-
mento ao comércio exterior. Porque os 
interesses dessas entidades que se bene-
ficiam da proteção desbeneficiam o país, 
impedem o crescimento da produtivida-
de e são muito fortes.

RPD: Uma questão difícil de se encarar, 
realmente, porque essa situação envolve 
o que vemos desde o fim da ditadura, 
que continua presente, os interesses par-
ticularistas e corporativos, não?
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VOCÊ NÃO PODE FICAR COMO 
A NOSSA INDÚSTRIA, OLHANDO 
PARA O PRÓPRIO UMBIGO 
E DESFRUTANDO DE UMA 
SITUAÇÃO OLIGOPOLÍSTICA DE 
EXPLORAÇÃO DO MERCADO 
INTERNO, QUE É UM MERCADO 
RELATIVAMENTE GRANDE, 
MAS, HOJE EM DIA, QUAL É O 
PIB BRASILEIRO? 2% DO PIB 
MUNDIAL. OU SEJA, 98% DO 
MERCADO MUNDIAL ESTÁ DO 
LADO DE FORA

“

“
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EB: Sim, mas penso no Plano Real, sabe? 
Por que deu certo apesar dos interesses a 
enfrentar?  Porque havia boas ideias e muita 
experiência. Vou marcar aqui o livro do Ma-
rio Henrique Simonsen, com o título Inflação: 
gradualismo X tratamento de choque. Foi 
um marco para a mudança do pensamento 
econômico a respeito de como lidar com a 
inflação no país. Foi o primeiro. Depois, nos 
reuníamos lá na PUC, desde 1980, pensando 
sobre o problema. Então, tinha muito pen-
samento próprio, fundamentado, sobre a 
questão. Isso estava lá. A outra questão era 
experiência, porque, quando fizemos o Pla-
no Cruzado, tínhamos experiência nenhuma, 
éramos um bando de recém-saídos da dita-
dura, achando que tínhamos que nos livrar 
do arrocho salarial, que congelamento estava 
tudo bem, enfim, que não precisava equili-
brar o orçamento, que política monetária po-
dia ser passiva. A gente não tinha essa expe-
riência, e foi dura aquela experiência, aqueles 
oito anos, desde o Plano Cruzado, até que 
conseguimos fazer as coisas certas, passando 
por aquela maluquice que foi o Plano Collor. 

SAIBA MAIS SOBRE O ENTREVISTADO

EDMAR BACHA

OS INTERESSES DESSAS 
ENTIDADES QUE SE BENEFICIAM 
DA PROTEÇÃO DESBENEFICIAM O 
PAÍS, IMPEDEM O CRESCIMENTO 
DA PRODUTIVIDADE E SÃO MUITO 
FORTES

“

“

REALMENTE, ACHO QUE A 
LIBERDADE AGORA ESTÁ SOB 
AMEAÇA

“
“

NÃO VAI TER GOLPE 
PRINCIPALMENTE PORQUE A 
POPULAÇÃO VAI FICAR CONTRA

“
“

RPD: Diante das ameaças às eleições, o 
senhor acredita que as reações da socieda-
de, que se revelam em manifestos da Facul-
dade de Direito da USP, da Fiesp e de enti-
dades da sociedade civil, de que o senhor 
tem participado, seriam bastantes para dar 
um freio de arrumação nessas ameaças e 
conduzir o processo até outubro para que as 
eleições sejam realizadas de forma regular?

EB: O preço da liberdade é a eterna 
vigilância e, realmente, acho que a li-
berdade agora está sob ameaça. Nesse 
sentido, não basta apenas a vigilância. 
Eu assinei o manifesto, foi uma coisa 
maravilhosa, e ultrapassou um milhão 
de assinaturas. Estamos todos dispostos 
a não somente assinar o manifesto, mas 
a ir para a rua em defesa das institui-
ções, da democracia e, principalmente, 
dos órgãos superiores de Justiça, como 

o Tribunal Superior Eleitoral. É isso que 
precisamos fazer. É uma coisa impor-
tante, que a sociedade civil se mani-
feste dessa forma que vem se mani-
festando, o que muito me alegra, mas 
também sabendo que, quando você 
olha a situação agora, não se compara 
com 1964, sabe? Em 1964, os Estados 
Unidos apoiavam o golpe, na verdade, 
estavam por trás do golpe, e agora já 
declararam que não apoiam golpe. Não 
vai ter golpe principalmente porque a 
população vai ficar contra. Então, isso 
vai fazer essa gente pensar duas vezes.
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Com a proximidade das eleições 
e a fl agrante e persistente des-
vantagem de Bolsonaro nas pes-
quisas, o governo se mexeu para 

produzir um “pacote de bondades” com 
vistas a tentar atenuar, pelo menos a curto 
prazo, o sofrimento em curso no Brasil. As 
medidas, no entanto, já conhecidas pelo 
eleitor brasileiro, são artifi ciais e tendem a 
produzir uma meia melhora em curtíssimo 
prazo na economia brasileira, a custa de 

desequilíbrios macroeconômicos futuros.
A atividade econômica prevista para o 

ano de 2022 está melhorando. As proje-
ções do Boletim Focus do Banco Central 
indicam que o crescimento do PIB deve ser 
acima de 2%. A ser confi rmado, tal resulta-
do indicaria uma atividade melhor do que 
o ocorrido na última década, cuja média 
de crescimento do PIB foi próxima de 0%. 
Entretanto, um crescimento de 2% é ex-
tremamente baixo para um país de renda 

O “pacote de bondades” produzido pelo governo federal vai custar desequilíbrios macroeconômicos futuros

Artificialismos econômicos
PEC do ICMS concentra renda, desorganiza equilíbrio federativo nacional e 

estimula demanda por energia com elevado impacto climático
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A ATIVIDADE ECONÔMICA 
PREVISTA PARA O 
ANO DE 2022 ESTÁ 
MELHORANDO

“

“

A LIMITAÇÃO DA 
CAPACIDADE DE 
ARRECADAR DOS 
ESTADOS DESORGANIZA 
O EQUILÍBRIO 
FEDERATIVO NO BRASIL

“

“

média como o Brasil e deve ser limitado ao 
ano de 2022, o que desperta a atenção 
para a insustentabilidade do nosso padrão 
de crescimento do tipo “voos de galinha”.

A realidade social do Brasil não será 
transformada, nos próximos 20 anos, se 
o crescimento econômico não for capaz 
de sustentar uma taxa média de 4% ao 
ano neste período. Ou seja, a taxa atual 
de crescimento prevista pelo Focus, ain-
da que melhor do que as previsões feitas 
no início de 2022, continua sendo medí-
ocre e incapaz de proporcionar expansão 
do bem-estar social no país. Um cresci-
mento do PIB médio de 1% ou 2%, virá 
acompanhado da manutenção de níveis 
elevados de desemprego, desalento, po-
breza e fome. Ou seja, trata-se da per-
petuação do contexto econômico atual.

Alívio semelhante está ocorrendo no 
lado nominal da economia. A inflação 
de 2022 não será de 9%, como as pre-
visões apontavam antes da aprovação 
da PEC dos combustíveis. Agora, diante 
desse novo cenário do ICMS, a inflação 
será próxima a 7%, quase o dobro da 
meta prevista para o ano. Nem de lon-
ge um IPCA de 7%, caso ocorra, indica 
uma inflação baixa e, ainda assim, está 
se dando à custa de um nível de preços 
maior em 2023.

Existe um elevado teor de artificialis-
mo na queda da inflação em curso no 
Brasil. Parte da elevação de preços de-
corrente neste ano se deu devido a cho-
ques de oferta clássicos sobre os preços 
de petróleo e energia. Tais choques, no 

ARTIFICIALISMOS ECONÔMICOS - BENITO SALOMÃO

entanto, são apenas temporários e ten-
dem a se dissipar ao longo do tempo. 
O governo combateu um choque tem-
porário de preços do petróleo com uma 
mudança permanente no ICMS dos 
combustíveis que trará inúmeras conse-
quências indesejáveis.

A limitação da capacidade de arreca-
dar dos Estados desorganiza o equilíbrio 
federativo no Brasil, pois o ICMS é uma 
das principais fontes de receitas pró-
prias dos governos estaduais. Isso ten-
de a repercutir negativamente no caixa 
dos municípios, particularmente os de 
médio e grande porte, que, por deter-
minação constitucional, recebem par-
te (25%) da arrecadação do ICMS dos 
Estados. Oferecer subsídios tributários 
a combustíveis fósseis tem efeitos am-
bientais e climáticos que vão na contra-

mão da mudança do padrão energético 
global, que caminha para a ruptura com 
a dependência do carbono.

Também há efeitos concentradores nes-
sa estratégia de subsidiar combustíveis via 
ICMS. Isso porque estados e municípios 
são responsáveis, segundo a Constitui-
ção, pela prestação na ponta de um con-
junto amplo de bens e serviços públicos. 
Os Estados garantem educação média, 
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A PEC DO ICMS 
CONCENTRA RENDA, 
DESORGANIZA O 
EQUILÍBRIO FEDERATIVO 
NACIONAL

“

“
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SAIBA MAIS SOBRE O AUTOR

BENITO SALOMÃO
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segurança pública e atendimento de saú-
de de média complexidade, além de infra-
estrutura interurbana. Já os municípios 
ofertam educação básica, atendimento 
de saúde primário, infraestrutura ur-
bana, transporte, entre outros serviços 
públicos utilizados principalmente pelas 

populações de baixa renda. Enquanto 
isso, carros movidos a combustíveis fós-
seis são bens privados utilizados pelas 
classes média e alta.

Na prática, a PEC do ICMS concentra ren-
da, desorganiza o equilíbrio federativo na-
cional, estimula a demanda por energia com 

“Na prática, a PEC do ICMS concentra renda, desorganiza o equilíbrio federativo nacional, estimula a demanda 
por energia com elevado impacto climático e não soluciona o problema da infl ação”, analisa Benito Salomão

elevado impacto climático e não soluciona 
o problema da infl ação. Apenas leva pontos 
de infl ação deste ano para 2023. Do ponto 
de vista político, no entanto, devido às re-
sistências dos benefi ciados e aos interesses 
difusos dos prejudicados pela PEC, isso não 
deve ser revisado por um próximo governo.

Benito Salomão é economista-chefe da 
Gladius Research e doutor em Economia 
pelo Programa de Pós-Graduação em Eco-
nomia pela Universidade Federal de Uber-
lândia (PPGE-UFU).
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Informações sobre novo surto de doença não devem 
repetir discriminação como ocorreu com a Aids

REVISTA POLÍTICA DEMOCRÁTICAAGOSTO  2022

Monkeypox reacende 
alertas sobre estigma e 

homofobia
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Patrícia Papini

Em 1983, os primeiros casos de Aids 
no Brasil foram estampados em manche-
tes de jornais na linha do que marcou as 
primeiras décadas da epidemia. No iní-
cio, após o maior número de diagnósti-
cos entre homens que faziam sexo com 
homens, noticiários divulgaram os casos 
como “peste gay”, “câncer gay” e “gay 
compromise syndrome”, o que discrimi-
nou homens gays, apontados como “gru-
po de risco”.

Quase quarenta anos depois, as me-
mórias sobre a desinformação e os estig-
mas do início da epidemia de Aids voltam 
à tona diante da mais recente emergência 
de saúde pública de importância interna-
cional: o vírus monkeypox. Antes restrita 
a alguns países africanos, a doença infec-

ciosa causada por ele começa a se dis-
seminar pelo planeta. Já são mais de 41 
mil casos e 12 mortes em 96 países, in-
cluindo o Brasil. A maioria deles está nos 
Estados Unidos.

A doença não é uma Infecção Sexual-
mente Transmissível (IST). No entanto, a 
alta prevalência entre homens que fazem 
sexo com homens nos primeiros diagnós-
ticos voltou a motivar manifestações de 
autoridades que chegaram a aconselhar a 
redução do número de parceiros sexuais 
para esse grupo, no Brasil e no mundo.

Recentemente, o próprio diretor-ge-
ral da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), Tedros Adhanom Ghebreyesus, 
disse que uma forma de se proteger do 
vírus monkeypox seria homossexuais 
masculinos reduzirem o número de par-
ceiros, apesar de depois ter demonstrado 
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O vírus é considerado de superfície, ou seja, a transmissão ocorre pelo toque em lugares infectados

preocupação com o estigma. Ele também 
declarou que a doença constitui uma 
emergência de saúde pública de impor-
tância internacional.

Professora do Programa de Pós-Gra-
duação em História das Ciências e da 
Saúde da Casa de Oswaldo Cruz (COC/
Fiocruz) e que pesquisou a história da 

Aids no Brasil, a historiadora Dilene 
Raimundo do Nascimento disse que 
pronunciamentos nessa linha podem 
reforçar a discriminação contra homos-
sexuais homens. Além disso, segundo 
ela, esse discurso ajuda a disseminar a 
crença de que outros grupos estão imu-
nes à monkeypox. 
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Para evitar contaminação, a orientação é realizar limpeza de superfícies 
 com álcool 70%, água e sabão ou álcool em gel

“Todos viram o que aconteceu com o 
HIV/Aids, como foi difícil lidar com isso 
para as autoridades sanitárias, para a po-
pulação em geral e particularmente os 
próprios afetados pelo vírus. Isso não pode 
se repetir de forma alguma”, alertou Dile-
ne. Ela é autora do livro As Pestes do sé-
culo 20: tuberculose e Aids no Brasil, uma 
história comparada, da Editora Fiocruz.

Discriminação
Em meados dos anos 1990, a Aids ainda 

estava na agenda das autoridades de saú-
de como uma doença de homossexuais. 
Pessoas conhecidas nacionalmente, como 
o sociólogo Herbert José de Sousa, o Be-
tinho, que era HIV-positivo por conta da 
hemofilia e presidiu a Associação Brasileira 
Interdisciplinar de Aids (Abia), contribuíram 
muito na luta contra discriminação. Apenas 
em 1995, começaram a ser feitos cartazes 
sobre o HIV para mulheres, por exemplo.

O infectologista Bruno Ishigami afir-
mou que é preciso ter cautela. “O HIV 
mostrou isso para a gente de forma bem 
ruim, quando a gente disse lá atrás, que 
era uma doença exclusiva de gays, de 
gente que era promíscua. A gente criou 
estigmas que existem até hoje”, lembrou 

ele. “Não gosto do discurso ‘pare de tran-
sar com muitas pessoas’. Isso nunca fun-
cionou com o HIV e não é hoje que vai 
funcionar com a monkeypox”, acrescen-
tou, ressaltando que aposta na conscien-
tização das pessoas.

Em sua página de perguntas e respostas 
sobre o vírus monkeypox, a OMS conde-
nou a estigmatização de grupos de pes-
soas que ocorre via mensagens online. 
“Vimos mensagens estigmatizando certos 
grupos de pessoas em torno desse surto 
de varíola. Queremos deixar bem claro que 
isso não está certo”, disse o texto.

“Em primeiro lugar, qualquer pessoa 
que tenha contato físico próximo de qual-
quer tipo com alguém que tenha varíola 
está em risco, independentemente de 
quem seja, o que faça, com quem tenha 
relações sexuais ou qualquer outro fator. 
Em segundo lugar, estigmatizar as pessoas 
por causa de uma doença é inaceitável. É 
provável que o estigma só piore as coisas 
e nos impeça de acabar com esse surto o 
mais rápido possível”, acrescentou a OMS.

Vulnerabilidade
Segundo a historiadora da Fiocruz, uma 

forma de informar a população de forma 
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Os principais sintomas da varíola dos macacos são febre, dores musculares e bolhas ou pequenas inflamações na pele

responsável é lembrar que homens que fa-
zem sexo com homens podem eventual-
mente fazer sexo com mulheres. “As pes-
soas não estão isoladas. Elas se relacionam 
de uma forma ou de outra. Qualquer pessoa 
pode estar suscetível a se contaminar com 
o vírus da monkeypox, independentemente 
de sua orientação sexual”, asseverou Dilene.

“É preciso fazer um trabalho de formi-
guinha, disseminando esse entendimento 
de que as pessoas se interrelacionam e 
que, nesse relacionamento, as transmis-
sões podem acontecer. Qualquer tentativa 
de minimizar ou desconstruir preconceitos 
e discriminação tem de mostrar que as 
pessoas não vivem em um casulo, as pes-
soas não vivem apenas dentro de um gru-
po. As pessoas vivem em sociedade. Espe-
ro que essa discriminação de que homens 
que fazem sexo com homens são os mais 
suscetíveis à monkeypox seja rapidamente 
eliminada”, ressaltou a pesquisadora.

Sintomas e transmissão
Os principais sintomas da doença são 

lesões na pele, febre, dor no corpo e dor 

de cabeça. Podem ocorrer lesões genitais 
e no ânus. Os sintomas costumam du-
rar de duas a quatro semanas. A doença 
pode evoluir para um quadro mais grave 
em grupos mais vulneráveis, como crian-
ças e pessoas com imunidade reduzida.

A transmissão ocorre principalmente 
pelo contato direto com pessoas infecta-
das, principalmente pelo contato direto 
com pessoas infectadas: pele a pele, fluídos 
corporais e feridas infecciosas, assim como 
por meio de contato prolongado com se-
creções respiratórias. A possibilidade de 
transmissão sexual do vírus ainda está sen-
do investigada pelos cientistas. Macacos 
não fazem parte do ciclo da doença. 

A principal recomendação da OMS é 
evitar contato direto com pessoas que 
apresentem sintomas ou tenham confir-
mação da doença, incluindo beijo, abra-
ço e relação sexual; Também é indicado 
uso de máscaras de proteção facial e 
higienização das mãos de forma correta 
e com frequência. Pessoas com quadro 
suspeito devem procurar imediatamen-
te serviços de saúde.
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A oferta limitada de vacinas da farmacêutica Bavarian Nordic, única produtora do  
imunizante no mundo, ainda é um obstáculo para o controle do surto

Estigma até no nome...
Da mesma família dos vírus responsáveis 

pelas varíolas humana e bovina, o monke-
ypox foi descoberto em 1958, quando pes-
quisadores investigaram um surto infec-
cioso em primatas oriundos da África que 
estavam sendo estudados na Dinamarca, 
país localizado na região da Escandinávia, 
no norte da Europa.

No entanto, pouco tempo depois, os 
cientistas verificaram que os macacos não 
participavam da dinâmica da infecção 
como animais reservatórios do vírus e que 
também eram afetados pelo patógeno, as-
sim como outros mamíferos. Ainda não se 
sabe com exatidão as espécies reservatórias 
do monkeypox, nem como sua circulação é 
mantida na natureza.

O primeiro caso da doença em huma-
nos foi registrado em 1970 na República 
Democrática do Congo. A partir de maio 
deste ano, houve uma rápida dispersão 
em países onde a infecção não costumava 
ocorrer, incluindo o Brasil.

Em uma tentativa de evitar estigma e 
preconceito contra os indivíduos infec-
tados e maus tratos contra os animais, 
cientistas orientam denominar a doença 
no Brasil exclusivamente como “monke-
ypox” (mesmo nome do vírus), já que o 
surto atual não tem relação com prima-
tas. Somente esse termo tem sido adota-
do pelo Ministério da Saúde, em confor-
midade com as diretrizes da Organização 
Mundial da Saúde (OMS).
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O nome monkeypox também é uti-
lizado na Classificação Internacio-
nal de Doenças (CID-10). “Todo esse 
movimento tem o intuito de se evitar 
desvio dos focos de vigilância e más 
ações contra os animais”, explica a 
vice-diretora de Serviços de Referên-
cia, Coleções Biológicas e Ambulató-
rios do Laboratório de Enterovírus do 
Instituto Oswaldo Cruz (IOC/Fiocruz), 
responsável por analisar, Maria de 
Lourdes Oliveira.

Em todo o mundo, vários cientis-
tas já manifestaram a necessidade de 
um nome para a doença e para o ví-
rus que não seja discriminatório nem 

estigmatizante. Por isso, diante do 
apelo da comunidade médica interna-
cional, há a expectativa de que o comi-
tê consultivo da OMS realize a mudan-
ça na nomenclatura.

Alertas semelhantes ocorreram nos 
casos da covid-19 e influenza A H1N1. 
Para evitar preconceitos e estigmas, a 
OMS reclassificou os nomes das doen-
ças. No primeiro e mais recente caso 
buscou-se não atrelar a doença ao 
país de origem dos casos. No segundo 
exemplo, o consenso foi para dissociar 
o nome da gripe ao do animal, que não 
estava diretamente relacionado com 
contágio naquele momento.
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Em sua página de perguntas e respostas sobre o vírus monkeypox, a OMS condenou 
a estigmatização de grupos de pessoas que ocorre via mensagens online
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As guerras, a infl ação, a falta de educação e de cidadania são irmãs da miséria e da fome

Pobreza sem fronteiras
Guerras, infl ação e falta de educação e de cidadania são 

irmãs da miséria e da fome 

A geração destes anos 20 do século 
21 é uma geração de sobreviven-
tes. Como há 100 anos, também 
encarara uma pandemia e uma 

guerra com potencial de se tornar confl ito 
generalizado, não apenas do ponto de vis-
ta político e econômico, como já acontece, 
mas das armas. As crianças são cotidiana-
mente expostas a todo o tipo de sofrimen-
to num mundo cada vez mais conectado. 
Infâncias dilapidadas são compartilhadas 
pelas redes sociais pelos meninos e pelas 
meninas que um dia, daqui a 20, 30 anos, 
serão nossos políticos e governantes.

A guerra na Ucrânia mata ao menos 
duas crianças por dia, dizem os números 
ofi ciais da ONU. Aqueles meninos e meni-
nas sobreviventes são expostos a todo tipo 
de risco, desde tráfi co de pessoas a novas 

e antigas formas de exploração, violação 
e humilhação. Aqui no Brasil, a pandemia 
tirou de milhões de pequenos cidadãos 
pobres o direito ao ensino e à merenda 
escolar. Os meninos e meninas das famí-
lias da classe média também fi caram sem 
aulas presenciais, mas puderam aprender 
pela internet e ir em frente.

A guerra no Leste Europeu cobra sua 
cota diária de vidas de crianças com bom-
bas e tiros, mas também dizima pela fome 
outras dezenas, centenas, milhares na Áfri-
ca, na América do Sul, no Caribe e na Ásia. 
O confl ito fez subir os preços da comida, 
do gás de cozinha, dos combustíveis, e o 
empobrecimento é generalizado. Qualquer 
um que ande pelas ruas do Rio e de São 
Paulo, de Porto Alegre ou Belo Horizonte, 
Recife ou Salvador irá cruzar com famílias 

POBREZA SEM FRONTEIRAS - MARCELO S. TOGNOZZI
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AQUI NO BRASIL, A PANDEMIA 
TIROU DE MILHÕES DE 
PEQUENOS CIDADÃOS POBRES 
O DIREITO AO ENSINO E À 
MERENDA ESCOLAR

“

“

MARCELO S. TOGNOZZI - POBREZA SEM FRONTEIRAS

inteiras vivendo amontoadas, transforman-
do caixotes de papelão em lares.

No México, 54,3% das crianças estão em 
situação de pobreza extrema, sem as condi-
ções mínimas de sobrevivência. Na Argen-
tina, a situação não é diferente: 60% das 
crianças. A África dispensa apresentações, 
a exemplo da Índia, Síria e Afeganistão.

Infância pobre é o padrão. Olho para as 
crianças da minha família e agradeço a Deus 
e ao Universo pela sorte que elas têm de po-
der comer todos os dias, frequentar escola, 
usar roupas limpas, sapatos, gozar de lazer, 
viver num lar onde há respeito e amor.

As crianças vivem na pobreza globaliza-
da, mas acessam a internet, ainda que de 
vez em quando, e, com o que ainda resta 
de inocência e sonho, mergulham no mun-
do das redes sociais, das pessoas bonitas, do 
consumo e da fartura. A riqueza mora ao 
lado ou no celular, dependendo da cidade, 
do bairro ou da rua. Como será a socieda-
de que estas crianças construirão depois de 
adultas? A globalização, tida e havida como 
geradora de riqueza e bem-estar, acabou 
trazendo mais pobreza e mais sofrimento.

Entre os três estados mais importantes 
do Brasil, o Rio é o que registra a maior taxa 
de desemprego. Em maio deste ano, tinha 
15% de desempregados ou 1.323.000 
trabalhadores sem trabalho. São Paulo re-
gistrou 10,8%, e Minas, 9,3%. Os dados 
são do IBGE. Provavelmente, existam muito 
mais desempregados, porque a pandemia 
ceifou a renda de milhões de cariocas ago-
ra dependentes da informalidade e que se 
tornaram camelôs, ambulantes nos sinais 
de trânsito, famílias amontoadas nas calça-

das do Centro, da Zona Sul, em qualquer 
lugar da cidade.

A vida começou a piorar para os ca-
riocas quando a Petrobras viveu o terre-
moto das investigações da Lava Jato. Em 
2019, o Instituto de Estudos Estratégicos 
de Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis (Ineep) informava que a crise vivi-
da pela Petrobras desde 2015 custou o 
emprego de 2,5 milhões de brasileiros, 
o “equivalente a 19% do desemprego” 
(daquele ano de 2019). O Rio, maior pro-
dutor de petróleo, sofreu mais.

Uma psicóloga com mais de 30 anos de 
clínica, de uma hora para outra, viu seu con-
sultório em Copacabana se encher de pacien-
tes sofrendo de depressão. Eram os demitidos 
pelas empresas fornecedoras da Petrobras. 
Aquela classe média chegava ao divã dilace-
rada. Não perdera apenas o emprego, mas o 
status, o estilo de vida. Estava sendo obrigada 
a se mudar de bairro, a tirar os fi lhos da esco-
la, a recomeçar. Muitos daqueles profi ssionais 
superqualifi cados se refugiaram no Uber, ou-
tros mudaram de profi ssão, alguns consegui-
ram ir para o exterior. Mas todos, sem exce-
ção, entraram para a estatística do Ineep, na 
qual estavam incluídos cálculos indicando que 
60% dos investimentos realizados no Brasil 
neste ano de 2022 viriam da Petrobras, o que 
não aconteceu.

O Rio e a Petrobras tiveram um longo 
caso de amor que começou nos anos 1950 
com a campanha do Petróleo é Nosso e que 
culminou com a criação da empresa em 
1953. Depois de investigada pela Lava Jato, 
posta de joelhos no exterior pagando mul-
tas, algumas secretas, a Petrobras deu uma 
guinada de 180 graus. Passou a ser a queri-
dinha de grandes fundos de investimentos 
internacionais como os trilionários The Ven-
ture Group e Blackstone. Trocou de amor.

Hoje, a Petrobras exporta empregos ao in-
vés de se preocupar em repor aqueles tragados 
pela crise instaurada a partir de 2015. Parece 
absurdo, mas não é. A empresa tem encomen-
dado plataformas para empresas estrangeiras, 
deixando de lado as brasileiras onde atuavam 
os trabalhadores superqualifi cados, mandados 
para o divã e, depois, para o Uber. Sem con-
tar os menos qualifi cados, sem divã ou Uber. 
Atualmente, das 14 empresas qualifi cadas 
para participar de licitações de construção de 
plataformas, apenas uma, a Queiroz Galvão 
Naval, é brasileira. As demais são estrangeiras 
ou controladas por capital estrangeiro.
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A exportação de empregos virou algo banal. 
A empresa Keppel Shipyard apresentou propos-
ta de US$ 2,98 bilhões na licitação das platafor-
mas P-80 e P-82, valor 26% acima do preço es-
timado pela Petrobras. A Sembcorp Marine Rig 
& Floaters, segunda colocada, cotou o serviço 
em US$ 3,6 bilhões. Ambas são empresas de 
Cingapura, do outro lado do planeta.

É muito esquisito que poucas empresas es-
trangeiras ditem o preço nas licitações da Pe-
trobras, oferecendo orçamentos acima do esti-
mado. Isso não aconteceu nem nos tempos da 
Lava Jato, quando o Ministério Público proces-
sou empresas acusadas de integrar um cartel. 
O próprio MP constatou que as empresas do 
cartel cotavam suas propostas pelo preço máxi-
mo estimado pela estatal nas licitações. Imagine 
se elas tivessem cobrado acima, como estão fa-
zendo as multinacionais de Cingapura.

E por que a Petrobras exporta empregos 
para Cingapura quando o Rio de Janeiro, 
onde está sua sede, tem um dos maiores 
índices de desemprego do Brasil? Nesta 
era pós Lava Jato, a direção da petroleira 
decidiu implementar critérios técnicos e 
fi nanceiros considerados absurdos para a 
classifi cação de fornecedores, inviabilizan-
do a participação das brasileiras e também 
de muitas estrangeiras, que, mesmo es-
tando pré-qualifi cadas para participar das 
licitações, se recusam a oferecer lances, 
diante do excesso de exigências da estatal, 
as quais vão muito além do praticado no 
mercado internacional.

 Nesse cenário, as companhias brasileiras, 
que pagaram multas e fi zeram acordos de le-
niência, continuam sendo punidas, mesmo 
depois de acertarem as contas com a Justiça. 
Perderam o direito de competir, mesmo tendo 
capacidade técnica, pessoal qualifi cado e po-
tencial para gerar os empregos de que tanto 
necessitam os brasileiros. 

Uma empresa e seu quadro de funcioná-
rios não podem ser confundidos com executi-
vos processados e condenados por crimes. Na 
Alemanha, a Siemens e a Volkswagen tiveram 
problemas com a Justiça, mas lá ninguém con-
fundiu pessoa física com pessoa jurídica. A falta 
de concorrência nas licitações da Petrobras, tão 
questionada pelas investigações da Lava Jato, 
fi cou ainda maior nos dias de hoje, com três ou 
quatro empresas estrangeiras participando das 
licitações e determinando os preços dos proje-
tos bem acima do estimado pela estatal.

É uma injustiça o Rio de Janeiro ser eterna-
mente punido pela Petrobras, que mantém 
seus estaleiros à míngua, enquanto dá empre-
gos em Cingapura ou na Coréia da Samsung, 
Hyundai e Daewoo. Esta política mostra o 
quanto a empresa se desconectou dos brasi-
leiros, ao mesmo tempo que vai na contramão 
da conjuntura atual. Depois da pandemia e da 
guerra na Ucrânia, as empresas estratégicas 
querem proximidade com seus fornecedores, 
preocupadas em diminuir riscos políticos, geo-
gráfi cos e econômicos.

Um investimento de quase US$ 3 bilhões 
(cerca de R$ 16 bilhões) numa plataforma 

A miséria deixou de ser invisível, remota, para se tornar presente, cotidiana, 
ousada e incômoda”, salienta Marcelo S. Tognozzi
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representaria uma injeção de dinheiro na eco-
nomia fl uminense capaz de gerar pelo menos 
uns 10 mil empregos diretos e dezenas de 
milhares de indiretos. Agora, imagine se mul-
tiplicarmos isso por 10, 20 plataformas. Isso 
mudaria a cara do Rio de Janeiro, refl etindo 
em todo o Brasil. O Rio hoje é uma cidade com 
alto índice de violência e centenas de milhares 
de crianças condenadas a serem cidadãs de se-
gunda classe, como acontece nos países nossos 
vizinhos ou na África.

Num texto brilhante, publicado em março 
deste ano, meu amigo Jamil Chade, pai de 
2 garotos, descreve, com clareza e emoção à 
fl or da pele, a história de meninos e meninas 
vítimas de todo tipo de violência. Jamil nos leva 
aos cárceres do Estado Islâmico, à Servia, a um 
campo de refugiados no Quênia e à cidade de 
Bagamoyo, na Tanzânia, onde conheceu duas 
meninas, de no máximo 10 anos de idade, que 
brincavam no pátio de um hospital. Conversou 
com elas e mostrou um cartão de visitas com 
seu nome, porque as garotas não entendiam 
direito quem era aquele homem branco com 
um bloquinho na mão e uma câmera fotográfi -
ca pendurada no pescoço.

Passou um tempo, e o Correio fez uma 
conexão Genebra-Bagamoyo. Dentro de um 
envelope surrado, Jamil encontrou um pedido 
desesperado de ajuda de uma das meninas. Su-
plicava que a levasse dali e prometia amor para 
sempre. Jamil chorou o choro dos impotentes, 
o mesmo que eu chorei quando li seu texto. 
Aquela criança faria qualquer coisa – qualquer 
coisa! – para escapar daquela escuridão miserá-
vel: “preciso sair daqui”.

As guerras, a infl ação, a falta de educação 
e de cidadania são irmãs da miséria e da fome. 
Elas hoje brincam de mãos dadas pelos campos 
de refugiados da África, nas cidades destruídas 
da Ucrânia, nas noites de terror do Afeganistão, 
nas calçadas superpovoadas de Nova Dehli, do 
Rio, de São Paulo, nas palafi tas de Manaus e 
Belém ou nas ruas de terra batida das periferias 
de Recife e Salvador.

Estas irmãs, agora, também andam pelas 
ruas de Paris, Madrid, Londres ou Roma. Em 
plena pandemia, um amigo diplomata ligou 
para contar que, em Genebra, os pobres es-
tavam pedindo esmola nos sinais. Nos Estados 
Unidos, a pobreza também chegou forte. No 
fi m do ano passado, uma pesquisa mostrou 
que cerca de 30% dos americanos não con-
seguiam bancar despesas básicas, 12% dos 
chefes de família amargavam difi culdade para 

comprar comida e 28% dos negros e 20% dos 
latinos não pagavam aluguel em dia. A pobre-
za virou vizinha, habita as calçadas do Champs 
Élysées, da Gran Via ou uma esquina da 5ª Ave-
nida. Daí o desespero da Comissão Europeia e 
do governo Biden com a infl ação estourando 
nos 2 dígitos.

Temos uma geração de sobreviventes que, 
cedo ou tarde, irá se confrontar com outros 
desta mesma geração tocados pela sorte de es-
tudar, comer, receber amor e respeito. O abis-
mo entre a classe média e os pobres fi cou tão 
grande, tão profundo, a ponto de transformar 
num privilégio coisas básicas como comer, to-
mar banho, vestir e estudar. A bomba-relógio 
armada a partir do pós-guerra dividiu o mundo 
entre ricos e pobres. Agora, faz tique-taque nas 
grandes cidades do mundo desenvolvido. A 
miséria deixou de ser invisível, remota, para se 
tornar presente, cotidiana, ousada e incômoda.

COMO SERÁ A SOCIEDADE 
QUE ESTAS CRIANÇAS 
CONSTRUIRÃO DEPOIS DE 
ADULTAS?

“

“
Antigamente - ou seja, há uma década, no 

máximo -, uma pessoa saía do Brasil, da África 
ou da Ásia para ser pobre ou remediado nos 
Estados Unidos ou na Europa, porque a vida 
era mais digna, as crianças comiam e estuda-
vam. A brutal concentração de renda patroci-
nada pelo setor fi nanceiro, tão criticada pelo 
fi lósofo Stéphane Hessel, gerou a globalização 
da pobreza. E ao escrever sobre ela, há mais de 
20 anos, o professor Milton Santos foi proféti-
co: “A globalização mata a noção de solidarie-
dade, devolve o homem à condição primitiva 
do cada um por si e, como se voltássemos a 
ser animais da selva, reduz as noções de mora-
lidade pública e particular a um quase nada”.
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Mesmo que pessoas negras constituam a maioria da população brasileira, a 
representatividade desse grupo está muito aquém da necessária

Representatividade negra na política
Doze das 24 legendas com representação na Câmara dos Deputados não têm 
qualquer instância para debater igualdade racial ou sua organização política
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Como pode um deputado ou de-
putada não-negros (brancos) 
entenderem as demandas dessa 
população se nunca sofrem dis-

criminação ou racismo na pele? Para ini-
ciar qualquer conversa sobre o tema “re-
presentatividade”, é essencial definirmos 
o conceito do termo de modo que possa-
mos partir do mesmo ponto.

De acordo com o Dicionário da Língua 
Portuguesa e o Dicionário de Política, do 
filósofo e historiador Norberto Bobbio, a 
representatividade é a expressão dos inte-
resses de um grupo (partido, classe, mo-
vimento, nação, etc.) na figura de um re-

presentante, de forma que aquele que fala 
em nome do coletivo o faz comprometido 
com as demandas e necessidades dos re-
presentados. 

Portanto, falar de representatividade 
revela o sentido político e ideológico por 
trás do termo. Mesmo que seja possível 
imaginar o sofrimento do outro, só podem 
alcançar a compreensão plena do que seja 
a opressão racial aqueles que sofrem dire-
tamente a violência desse contexto. Qual-
quer coisa diferente disso é achismo.

A maneira mais reveladora de se enxer-
gar a falta de representatividade negra é 
nos números: Além de o Brasil ser o maior 

REPRESENTATIVIDADE NEGRA NA POLÍTICA - KENNEDY VASCONCELOS JÚNIOR
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país em concentração de negros fora do 
continente africano, temos 125 deputados 
autodeclarados negros – soma de pardos e 
pretos, segundo critério do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) – de 
um total de 513 parlamentares na Câmara 
dos Deputados, o que representa 24,36% 
da assembleia da Casa. 

Mesmo que pessoas negras constituam 
a maioria da população brasileira (cerca de 
56%, de acordo com dados do censo do 
IBGE de 2018), a representatividade des-
se grupo está muito aquém da necessária, 
e isso não é um acidente. O racismo es-
trutural é fruto do caráter exploratório e 
excludente da colonização, bem como da 
desigualdade social que afeta majoritaria-
mente negros e pardos no Brasil.

Jovens negros continuam sendo as prin-
cipais vítimas da violência no Brasil, o que 
é facilmente constatado pelos dados do 
Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 
2020. De acordo com a pesquisa, pessoas 
negras foram 76,2% das vítimas de mor-
tes violentas intencionais. No mesmo ano, 
representaram 78,9% das vítimas de inter-
venções policiais. Além disso, 62,7% dos 
policiais assassinados eram negros.

Nada disso decorre de crimes direta-
mente caracterizados por ódio racial. No 

“A ÚNICA FORMA DE 
COMBATER O RACISMO 
ESTRUTURAL NAS 
INSTITUIÇÕES É POR 
MEIO DO DESPERTAR 
DA CONSCIÊNCIA DA 
COMUNIDADE NEGRA

“
“É PRECISO CONFIAR 
NAS INSTITUIÇÕES E NO 
PROCESSO ELEITORAL 
E RESPEITAR A LUTA DE 
MUITOS QUE SE FORAM 
PARA RESPIRARMOS 
LIBERDADE E ESCOLHA

“

KENNEDY VASCONCELOS JÚNIOR - REPRESENTATIVIDADE NEGRA NA POLÍTICA 

entanto, fazem parte de uma lógica histó-
rica mais profunda, entranhada não só nas 
percepções individuais e no funcionamento 
das políticas públicas e das instituições.

Tudo isso, atrelado à falta de perspecti-
vas e oportunidades, justifica a urgência da 
necessidade de falarmos sobre representa-
tividade negra e diversidade, além da ga-
rantia de direitos fundamentais para que a 
vida de nossas crianças se desenvolva de 
forma segura, saudável e promissora, por 
meio de políticas compatíveis com as ne-
cessidades de um mundo real, partindo do 
entendimento de que nossa sociedade é 
múltipla e diversa. Aceitar e se aliar a essa 
pauta é uma oportunidade de reforçar o 
nosso desenvolvimento individual como 
seres humanos e como sociedade. 

A “violência simbólica” é o subpro-
duto das relações de poder, trazendo à 
margem tudo que foge do padrão eu-
rocêntrico preestabelecido desde as 
colonizações. O sociólogo francês Pier-
re Bourdieu define violência simbólica 

como um conceito social elaborado, o 
qual aborda uma forma de violência sem 
coação física, causando danos morais e 
psicológicos, muitas vezes sutis, e que 
estão arraigados na estrutura social. 
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A única forma de combater o racismo estrutural nas instituições é por meio do despertar da  
consciência da comunidade negra, defende Kennedy Vasconcelos Júnior

A única forma de combater o racismo 
estrutural nas instituições é por meio 
do despertar da consciência da comu-
nidade negra, que precisa se reconhe-
cer como tal e, assim, se empoderar da 
armadura ancestral de lutas, sacrifícios 
e vitórias. Os brancos precisam reco-
nhecer seus privilégios e entender que 
é preciso microevoluções para grandes 
revoluções. Tudo isso é crucial para 
este momento de ameaça democrática. 
É preciso confiar nas instituições e no 
processo eleitoral e respeitar a luta de 
muitos que se foram para respirarmos 
liberdade e escolha.

Doze das 24 legendas com represen-
tação na Câmara dos Deputados não 
têm qualquer instância para debater 
igualdade racial ou sua organização 
política, o que fere profundamente a 
representatividade racial no Brasil, pois 
dificulta ainda mais que negros e negras 
disputem eleições no país.  

Nascimento, político brasileiro, poeta, 
artista e ativista do direito negro. A 
perspectiva do aquilombamento vem 
trazendo uma nova modalidade para a 
luta negra no Brasil, um lugar seguro 
de compartilhamento e fortalecimento. 
É um espaço de conexão e acolhimento 
com amor. 

Uma das maiores características 
dos quilombos é a união do povo. É 

preciso um espírito evoluído para olhar 
integralmente para as questões humanas 
e saber que a construção de um mundo 
melhor faz parte de nós. Não basta não 
ser racista, é preciso ser antirracista.

A Comissão de Igualdade Racial do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) lançou neste 
mês de agosto de 2022 um relatório de fi-
nanciamento de campanha eleitorais para 
impulsionar campanhas de pessoas negras  
por meio do Fundo Especial de Financia-
mento de Campanha (FEFC) e o Fundo 
Partidário, atribuindo a responsabilidade 
de empregar os recursos aos candidatos 
negros, aos órgãos geridos pela base na-
cional de cada partido, que também será 
responsável por fixar os critérios internos 
para o recebimento pelos candidatos, as-
sim como sua prestação de contas ao TSE. 

Esses recursos deverão ser solicita-
dos à base nacional do partido através 
de uma carta de autodeclaração racial. 
É importante fiscalizar o destino do di-
nheiro e se atentar a autodeclarantes 
que não possuem características negras.

A mensagem final que deixo é so-
bre o aquilombamento, um conceito 
muito bem abordado por Abdias do 

REPRESENTATIVIDADE NEGRA NA POLÍTICA - KENNEDY VASCONCELOS JÚNIOR
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Imagine se o nosso país fosse um país leitor? 
Imaginou? E que imagem, palavra ou expres-
são vem à sua cabeça? Na minha, por exem-
plo, vem sempre empatia, pensamento crítico, 
consciência social. Sim, é isso mesmo. 

Acredito que a leitura é a maior for-
ma de um ser humano absorver empatia, 
qualidade rara em nossa sociedade. O 
motivo é bastante simples: a leitura nos 
desloca para outra realidade, nos coloca 
obrigatoriamente em vivências de ou-
tras pessoas (personagens) e, em função 

disso, somos inseridos na empatia, de 
maneira intrínseca.

Em relação ao pensamento crítico, acredito 
fi rmemente no poder da leitura na absorção 
dessa qualidade. Começamos a pensar, a re-
fl etir a partir de realidades externas. Nosso cé-
rebro recebe outras vivências de forma direta e 
com isso passamos a questionar mais e aceitar 
menos o que chamamos de senso comum. E 
isso nos leva à consciência social. Por isso, a 
leitura é a base de todas as artes, da cultura e 
da educação.

Por que as políticas públicas de livro 
e leitura são fundamentais para uma 

sociedade mais democrática?
Muitas bibliotecas comunitárias trabalham o livro em locais de alta 

violência e vulnerabilidade social

RENATA COSTA - POR QUE AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE LIVRO E LEITURA SÃO FUNDAMENTAIS PARA UMA SOCIEDADE MAIS DEMOCRÁTICA? 

O Brasil está acordando para a importância da leitura e para o
 entendimento de que, de fato, ler é um ato político
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POR QUE AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE LIVRO E LEITURA SÃO FUNDAMENTAIS PARA UMA SOCIEDADE MAIS DEMOCRÁTICA? - RENATA COSTA

A LEITURA É A MAIOR 
FORMA DE UM SER 
HUMANO ABSORVER 
EMPATIA, QUALIDADE RARA 
EM NOSSA SOCIEDADE

“

“

O BRASIL ESTÁ ACORDANDO 
PARA A IMPORTÂNCIA 
DA LEITURA E PARA O 
ENTENDIMENTO DE QUE, 
DE FATO, LER É UM ATO 
POLÍTICO

“

“

A provocação do texto Ler devia ser proibi-
do, da fi lósofa e escritora brasileira Guiomar 
de Grammont, é certeira: 

“Ler realmente não faz bem. A criança que 
lê pode se tornar um adulto perigoso, incon-
formado com os problemas do mundo, indu-
zindo a crer que tudo pode ser de outra for-
ma. (...) Pais, não leiam para seus fi lhos, pode 
levá-los a desenvolver esse gosto pela aventu-
ra e pela descoberta que fez do homem um 
animal diferente.”

Segundo a pesquisa Indicador de Alfabetis-
mo Funcional (Inaf), “três em cada 10 brasilei-
ros na faixa de 15 a 64 anos são considerados 
analfabetos funcionais – ou seja, apresentam 
limitações para fazer uso da leitura, da escrita 
e da matemática em atividades cotidianas.” 
Estamos falando de pessoas que possuem 
baixo letramento e daqueles com formação 
superior. Repare que nos referimos apenas a 
pessoas alfabetizadas, não as que não pos-
suem o código da língua.

E o que isso tem a ver com as políticas pú-
blicas do livro e leitura? Tudo. Recentemente, 
profi ssionais da área e entidades do livro de 
todo o Brasil construíram uma carta-manifesto 
a todos os pré-candidatos deste ano de 2022, 
ao Legislativo e ao Executivo, solicitando que 
fossem inseridas em suas plataformas de go-
verno dez ações voltadas à pauta. 

Os pedidos são inúmeros, desde acom-
panhar o Executivo na regulamentação e 
implementação, nos primeiros dias do novo 
governo, da Lei 13.696/2018, que institui a 
Política Nacional de Leitura e Escrita (PNLE) até 

apresentar programas e projetos para estimular, 
ampliar e fomentar a formação de mediado-
res(as) e promotores de leitura em plataformas 
digitais e fortalecer ações de estímulo à leitura 
e às tradições orais e de oralitura, passando por 
desenvolver medidas de incentivo e regulação 
do mercado editorial e regularização de pare-
ceristas nas decisões sobre conteúdos editoriais.

Esta carta aberta já possui quase 13.000 
assinaturas (Colocar link no site: https://www.
change.org/p/carta-aberta-em-defesa-do-li-
vro-da-leitura-da-literatura-e-das-bibliotecas) 
em um curto espaço de tempo, o que nos 
mostra a força do que chamamos de “o povo 
do livro”. A abrangência dessa política é o que 
a torna grande. Falamos de três cadeias fun-
damentais que a cerca: a cadeia criativa, que 
reúne escritores, poetas, ilustradores, cordelis-
tas; a cadeia produtiva, que envolve todos os 
atores do mercado livreiro e editorial, desde os 
próprios editores aos diagramadores, revisores, 
profi ssionais do comercial, entre outros; até 
chegarmos à cadeia mediadora, que engloba 
professores e educadores, bibliotecários, me-
diadores de leitura, profi ssionais de bibliotecas 
públicas e comunitárias e os próprios leitores.

O Brasil está acordando para a importân-
cia da leitura e para o entendimento de que, 
de fato, ler é um ato político. Aliás, o profes-
sor Darcy Ribeiro já sabia disso há tempos, 
quando disse que “a crise na educação não 
é uma crise, é um projeto”. Não há interesse 
político na leitura e, por isso, existir um parti-
do que hoje abrace uma Bancada do Livro é 
fundamental e inovador.
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RENATA COSTA - POR QUE AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE LIVRO E LEITURA SÃO FUNDAMENTAIS PARA UMA SOCIEDADE MAIS DEMOCRÁTICA? 

Recentemente, tivemos declaração do atual 
presidente da República “ameaçando” seus 
eleitores, dizendo que haverá bibliotecas no 
lugar dos clubes de tiro, caso não ganhe as 
próximas eleições. Isso diz muito sobre o “pro-
jeto” ao qual se referia Darcy Ribeiro. Diz mui-
to, também, sobre a importância que a leitura 
tem para uma sociedade democrática de fato. 

É urgente que o país absorva e entenda que 
o livro, a leitura e as bibliotecas de acesso pú-
blico, sejam públicas ou comunitárias, são o 
âmago de pautas não só de cultura e educação, 
mas, também, de direitos humanos, saúde, se-
gurança, meio ambiente, dentre tantas outras.

Muitas bibliotecas comunitárias, por exem-
plo, trabalham o livro em locais de alta violên-
cia e vulnerabilidade social. Entendem que é 
necessário incidir em políticas públicas para 
democratizar o acesso ao livro e diminuir a vio-
lência em seus territórios. É a expressão “mais 
livros, menos armas” sendo feita na prática. É 
necessário abraçarmos essa causa e darmos 
visibilidade a esses espaços, que são, majorita-
riamente, geridos por mulheres que percebem 
a leitura nesse lugar fundamental. 

São as mulheres que estão no topo da pi-
râmide ao se tratar de leitura, que, por sinal, 
é um substantivo feminino. A pesquisa Retra-
tos da Leitura no Brasil aponta que “um em 
cada três leitores têm lembranças da mãe len-
do algum livro, e 49% deles têm na mãe sua 
grande incentivadora no processo de ler por 
prazer”. Preciso dizer mais alguma coisa? 

SAIBA MAIS SOBRE A AUTORA

RENATA COSTA

No Estado do Rio de Janeiro, há um exem-
plo vivo do que as bibliotecas comunitárias são 
capazes. Na cidade de Nova Iguaçu, região da 
Baixada Fluminense, um coletivo chamado Bai-
xada Literária trabalha há anos na construção 
de políticas leitoras para o município. Segundo 
informação da Rede Nacional de Bibliotecas 
Comunitárias (RNBC), “a Baixada Literária vem 
desempenhando papel signifi cativo na descen-
tralização da cultura literária e na formação de 
leitores nas comunidades em que atua. São 
bibliotecas vivas, dinâmicas e aconchegantes, 
com acervo de qualidade disponível a todos”. 

Além disso, foram elas as responsáveis por 
conseguir, em parceria com o poder público 
local, transformar o Plano Municipal do Li-
vro, Leitura, Literatura e Bibliotecas de Nova 
Iguaçu em lei (4.439 de 19 de novembro), 
sancionada desde 2014. Hoje a cidade é re-
ferência na construção de políticas públicas 
para o setor em todo o Brasil e as bibliotecas 
que compõem a Baixada Literária, as maiores 
personagens desse livro.

Exposto tudo isso, respondemos, acredi-
to, à pergunta feita no título deste artigo: 
Por que as políticas públicas de livro e lei-
tura são fundamentais para uma sociedade 
mais democrática?

“É necessário incidir em políticas públicas para democratizar o acesso ao livro e
 diminuir a violência em seus territórios”, adverte Renata Costa
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O famoso bordão “Elvis não mor-
reu” parece mais atual do que 
nunca, já que o biopic sobre o 
“rei do rock”, lançado no Brasil 

em julho, vem fazendo enorme sucesso 
por onde passa, colocando o nome do ar-
tista novamente na agenda mundial. 

Até o início de agosto, Elvis (2022), super-
produção da gigante Warner Bros, dirigida 
por Baz Luhrmann, já havia arrecadado mais 
de R$ 18 milhões em bilheteria só no Brasil. 
No resto do mundo, esse número já ultra-
passa a barreira dos 234 milhões de dólares.

A razão de tanto sucesso? Imagino que 
não seja a atuação de Tom Hanks, que, 

apesar de seu enorme talento e dos dois 
Oscars na bagagem, entrega desta feita 
uma performance caricata em um filme 
que não se pretende paródia e que, por-
tanto, não pede esse estilo de encenação. 
O ator encarna o empresário e descobridor 
de Elvis Presley, o imigrante Tom Parker 
ou simplesmente “Coronel”. Um homem 
visionário e ambicioso, de passado desco-
nhecido, dono de um sotaque não identi-
ficável.

Talvez, a boa repercussão dos recentes 
Bohemian Rhapsody (2018) e Rocketman 
(2019), respectivamente sobre Fred Mer-
cury e Elton John, tenha ajudado. Sem 

Estrelado por Austin Butler e Tom Hanks, o filme “Elvis” está em cartaz  
nos cinemas e também disponível nas plataformas digitais

ELVIS ETERNO - LILIA LUSTOSA 
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Elvis eterno
Elvis se apropriou mesmo dos ritmos ouvidos nos cultos e nas 

festas de seus vizinhos de Lauderdale Courts:  o gospel, o blues
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LILIA LUSTOSA - ELVIS ETERNO

Fo
to

: D
an

 K
os

m
ay

er
/S

hu
tt

er
st

oc
k

O longa de Baz Luhrmann apresenta vários fatos da carreira e da vida 
pessoal de Elvis, embalados por uma bela trilha sonora, avalia Lilia Lustosa

falar, claro, no excelente desempenho de 
Austin Butler que, de maneira impressio-
nantemente convincente, dá vida a Elvis. 
Isso somado à adoração que tantos espec-
tadores de todos os cantos do mundo têm 
por esse artista americano que, sem nunca 
ter saído dos Estados Unidos, tornou-se um 
fenômeno de vendas, antes de partir pre-
maturamente, aos 42 anos de idade. 

Mas, fora as músicas e a esposa Priscilla 
Presley, o que sabemos de fato sobre sua 
origem e seu mundo? O longa de Luhr-
mann preenche parte dessa lacuna, apre-
sentando vários fatos da carreira e da vida 
pessoal de Elvis, embalados, claro, por uma 
bela trilha, que, diga-se de passagem, não 
é o ponto mais forte do longa, já que o fil-
me se concentra mais na vida do artista do 
que em sua música.

O diretor australiano, conhecido por 
sucessos como The Great Getsby (2013), 
Moulin Rouge! (2001) e Romeu + Julieta 
(1996), escolheu contar a história do as-
tro por meio de um longo flashback que 
nos transporta para sua infância pobre, 
vivida em um bairro negro em Memphis, 

“O ATOR ENCARNA 
O EMPRESÁRIO E 
DESCOBRIDOR DE ELVIS 
PRESLEY, O IMIGRANTE 
TOM PARKER, OU 
SIMPLESMENTE 
“CORONEL”.

“
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Tennessee. O narrador é o tal Coronel, per-
sonagem fundamental na vida de Elvis, mas 
nem sempre retratado com o devido desta-
que em obras anteriores.

Composto por uma montagem sofistica-
da, Elvis tem as primeiras sequências carrega-
das de split screens que mergulham o público 
nos anos 1960, época de proliferação dessa 
técnica e, ao mesmo tempo, de grande su-
cesso da carreira de Elvis. Pena que Luhrmann 
se empolga demais com as telas partidas, 
agregando-lhes vinhetas gráficas, que dão 
um certo ar de Marvel à obra, o que poderia 
até ser um caminho estético, desde que sus-
tentado até o fim. Mas não é o que acontece. 

Depois de um início um tanto paroxísti-
co, o filme acaba por abandonar os exces-
sos, encontrando um tom mais equilibrado 
que mostra, de forma caleidoscópica, a 
vida desse artista. Um homem que soube 
desde cedo antropofagizar os cantos e as 
danças dos negros, misturando-os ao pop 
e ao country, criando um estilo original e 
inusitado, causador de muita polêmica, 
rendendo-lhe inclusive o apelido de “Elvis, 
o pélvis”. Estilo que serve até hoje de ins-
piração para muita gente, mas que segue 
suscitando controvérsias, sobretudo, com 
relação à questão da apropriação cultural.

Vendo com olhos de hoje, concluímos 
que Elvis se apropriou mesmo dos ritmos 

mesmas músicas, vendo os mesmos cultos, 
dançando as mesmas danças!  Jovem que 
frequentava a Beale Street, rua em que co-
nheceu um certo B. B. King, nascido em seu 
mesmo Mississippi natal e que acabou por 
se tornar um parceiro de música e de vida.  
O “rei do blues” chegou a afirmar, em 
2010, em uma entrevista ao San Antonio 
Examiner, que ele e Elvis compartilhavam a 
ideia de que a música era uma propriedade 
de todo o universo, e não uma exclusivi-
dade do negro, do branco ou de qualquer 
outra cor. Além de ser algo compartilhado 
“em e por” as almas de todas as pessoas.

Seria correto afirmar, então, que Elvis 
“roubou” isso da cultura negra? Seria jus-
to impedi-lo de usar ritmos e costumes que 
fizeram parte de sua vida e que o levaram 
consequentemente à militância pela inte-
gração racial? 

Não sou expert em Elvis, mas o que 
Luhrmann faz nas 2 horas e 40 minutos 
que dura o filme é justamente exaltar 
essa influência, dando o devido crédito a 
quem o merece.  Seu Elvis, além de ser 
uma ótima distração, é uma produção de 
alta categoria que faz jus ao retratado e 
que ainda nos presenteia com um show 
de atuação de Butler, fazendo-nos até 
duvidar se Elvis, de fato, morreu.

“DEPOIS DE UM INÍCIO 
UM TANTO PAROXÍSTICO, 
O FILME ACABA POR 
ABANDONAR OS 
EXCESSOS “

“SEU ELVIS, ALÉM DE SER 
UMA ÓTIMA DISTRAÇÃO, 
É UMA PRODUÇÃO DE 
ALTA CATEGORIA QUE FAZ 
JUS AO RETRATADO

“

ELVIS ETERNO - LILIA LUSTOSA 

SAIBA MAIS SOBRE A AUTORA

LILIA LUSTOSA

ouvidos nos cultos e nas festas de seus vi-
zinhos de Lauderdale Courts:  o gospel, o 
blues… Mas como poderia ser diferente 
se foi ali que ele cresceu? Menino branco 
no meio de crianças negras,  ouvindo as 
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“Direita, esquerda, movimento anarquista, grupos identitários, todos foram para as ruas, num movimento variado, onde a 

reivindicação por passe livre acabou se diluindo em meio à profusão de palavras de ordem”, ressalta Henrique Brandão

HENRIQUE BRANDÃO - 2013: ECOS QUE REVERBERAM ATÉ HOJE

Desde o início de agosto, encon-
tra-se disponível na Globoplay 
o documentário Ecos de Junho. 
Dirigido pelo jornalista Paulo 

Markun e pela socióloga Angela Alon-
so, pesquisadora do Centro Brasileiro de 
Análise e Planejamento (CEBRAP), o fi lme 
busca mostrar como as gigantescas ma-
nifestações de 2013 reverberam, ainda 

hoje, na vida institucional e política dos 
brasileiros, quase dez anos depois de te-
rem tomado de assalto as ruas das princi-
pais cidades do país.  

Na época, as manifestações surgiram em 
torno do Movimento Passe Livre, que propu-
nha tarifa zero para os ônibus, no momento 
em que a Prefeitura de São Paulo anunciou o 
reajuste de R$ 0,20 no preço das passagens. 

2013: ecos que reverberam 
até hoje

Longa mostra refl exos das manifestações de 2013 na 
vida institucional e política dos brasileiros
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2013: ECOS QUE REVERBERAM ATÉ HOJE - HENRIQUE BRANDÃO

SE O MOTE ERA O 
REAJUSTE DAS PASSAGENS, 
OS MOTIVOS QUE LEVARAM 
AS PESSOAS ÀS RUAS 
ERAM MUITOS, COMO 
FICOU EVIDENTE NOS 
CARTAZES IMPROVISADOS

“

“

ca que cobria os atos foi atingida no olho 
por uma bala de borracha – acrescentaram 
o fator “solidariedade” às manifestações. 
A partir daí, os atos ganharam mais força e 
repercussão nacional, com manifestações se 
multiplicando por várias cidades do Brasil.

O documentário mostra muito bem os 
diversos grupos políticos que se uniram em 
torno das manifestações. Se começou com 
uma pauta articulada por um grupo de es-
querda a favor do passe livre, rapidamente 
outros de formação diversa aderiram aos 
protestos. O que havia de comum, e “Ecos 
de Junho” indica com clareza, era uma in-
satisfação com o poder público, dirigida 
aos políticos, em geral, e aos governos do 
PT, em particular. 

Direita, esquerda, movimento anarquis-
ta, grupos identitários, todos foram para 
as ruas, num movimento variado, onde 
a reivindicação por passe livre acabou se 
diluindo em meio à profusão de palavras 
de ordem. “Não são só 20 centavos”, di-
zia um cartaz que sintetizou, de maneira 
emblemática, o espírito dos manifestantes, 
jovens em sua maioria.

O documentário traz imagens e depoi-
mentos de diversas pessoas envolvidas na-
queles acontecimentos. Mostra, por exem-
plo, como grupos de direita nasceram ou 
cresceram de algum modo vinculados aos 
eventos de 2013. São esses grupos que, 
dois anos depois, deram sustentação, nas 

A passeata inicial foi convocada por fora 
dos partidos tradicionais da esquerda. À 
essa convocação se juntaram, de forma di-
fusa, vários outros movimentos, até então 
sem qualquer representação, que se orga-
nizavam por meio das redes sociais. O re-
sultado foi uma manifestação com um per-
fi l diferente do que até então se conhecia: 
não havia “comando” do ato, as palavras 
de ordem eram criadas na hora, e as faixas 
tradicionais foram substituídas por cartazes 
feitos à mão e trazidos de casa. Surgia, ali, 
a primeira manifestação de massa convo-
cada pelas redes sociais.

Se o mote era o reajuste das passa-
gens, os motivos que levaram as pessoas 
às ruas eram muitos, como fi cou evidente 
nos cartazes improvisados. Os partidos da 
esquerda socialista foram surpreendidos 
pelo tamanho da manifestação. Talvez en-
ferrujados pela ausência de reivindicações 
de rua durante os governos Lula e Dilma, 
foram tomados pela paralisia decorrente 
da perplexidade.

O fato é que as manifestações ganharam 
corpo, não apenas pelo caráter “novidadei-
ro” da convocação: a atuação desastrada 
da polícia e sua desmedida repressão, com 
bombas, farta distribuição de cassetadas e 
tiros de borracha – uma repórter fotográfi -

DOCUMENTÁRIO 
TRAZ IMAGENS E 
DEPOIMENTOS DE 
DIVERSAS PESSOAS 
ENVOLVIDAS NAQUELES 
ACONTECIMENTOS

“

“
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HENRIQUE BRANDÃO - 2013: ECOS QUE REVERBERAM ATÉ HOJE

“Não são só 20 centavos”, dizia um cartaz que sintetizou, de maneira 
emblemática, o espírito dos manifestantes, jovens em sua maioria
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Independentemente da bandeira po-
lítica de cada um, o filme tem enorme 
valor por trazer depoimentos de quem 
esteve lá no calor da hora e, hoje, uma 
década depois, pode rever, com certo 
distanciamento, sua participação nos 
acontecimentos.

Mas “os ecos de junho” não termina-
ram. Os choques de posição continuam 
em jogo. Em entrevista para a Folha de 
S. Paulo, Angela Alonso, codiretora do 
filme, afirmou: “Essa disputa, de certa 
maneira, ainda não acabou. Tem mui-
to de junho de 2013 na atual disputa 
eleitoral”.

“OS ECOS DE JUNHO” 
NÃO TERMINARAM. OS 
CHOQUES DE POSIÇÃO 
CONTINUAM EM JOGO

“

“
SAIBA MAIS SOBRE O AUTOR

HENRIQUE BRANDÃO

ruas, ao impeachment de Dilma Rousseff, 
apoio político às reformas de Michel Te-
mer e, em 2018, ajudaram a eleger Jair 
Bolsonaro. Nada disso aconteceria sem a 
incubadora de 2013. 
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